
,ârr
[ À'-ll-ry--
ESTADo oo PAú

GOVERNO MUNICIPAL DE CAilAÁ Dos CARÀ,ÁS

Coifl ssÃo PERTiTANET{TE DE LrcnAÇÀo

pRocESso t-tcrlrónto No 169/202ílpucc-cpL
coNconnÊHcn No ooz2o21

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ OOS CAUIÁS, dOTAVANIE dENOMiNAdA CONTRATATE,

através da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria 42212018-GP de 05 de
dezembro de 2018, composta pelos membros, Douglas Ferreira Santana (Presidente), Patricia dos
Santos Branco, Marcos Vinicius Lopes de Faria e Rômulo Nunes de Sousa, levam ao conhecimento
dos interessados que, na forma da Lei n0 12.232, de 29.04.í0, mediante a aplicaçã0, de íorma

complementar, das Leis no 4,680, de 18.06.65, pela Lei n0 8.666, de 2í.06.93 e Decretos no 57.ô90/66 e
4.56312002, realizarâ licitação na modalidade CONCORRÊNCA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, para

contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade,
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o
estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a
intermediação e a supervisão da execução extema e a distribuição de publicidade aos veiculos e

demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à
informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições ou de informar o público em
geral, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos,

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES

LOCAL: Sala de reunióes da Comissão Permanente de Licitação, situada na

sede da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Rua Teotônio Vilela, s/n,
centro, Canaã dos Carajás.
DIA: 06 de setembro de 202'l

HoúR|o: 08:00 horas

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes

referentes a esta conconência serão realizados no primeiro dia útil de funcionamenlo da Prefeitura
Municipal de Canaã dos Carajás que se seguir.

2. OBJETO

2.Í O objeto da presente conconência é a mntratação de agência de propaganda para a prestaçáo de

serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que

tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criaçã0, a execução
intema, a intermediação e a supervisão da execução extema e a distribuição de publicidade aos veículos

e demais meios de divulgaçâo, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à

informação, de difundir ideias, principios, iniciativas ou instituiçoes ou de informar o público em geral. \

2.1,1 Também integram o obieto desta conconência, como atividades complementares, os serviços
especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de ouhos instrumentos de avaliação e de geração

conhecimento relativos à execução dos contratos;
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b) à criação e ao desenvolvimenlo de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias;

c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pelas agências conkatadas.

2,1.1.1 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alÍnea'a'do subitem 2.1.1 terào a
finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAÃ DOS CARAJÁS o público-alvo e os veículos de comunicação e de divulgação nos quais serâo
difundidas as campanhas ou peças;

b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens;

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peÇas, vedada a inclusão de maléria

estranha ou sem perlinência temálica com a ação publicitária.

2.1 .2 Os serviços previstos no subitem 2. 1 .'l nâo abrangem as atividades de promoção, de patrocinio e
de assessoria de comunicação, imprensa e relaçóes públicas e a rcalizaçáo de eventos festivos de
qualquer natureza.

2.1.2.1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente os projetos de
veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem como veiculo de comunicação e divulgação, com
entrega em espaços publicitários, ai incluídos as instalações, dispositivos e engenhos que funcionem
como veículo de comunicação e divulgaçã0, ou o patrocínio da transmissão de eventos esportivos,

culturais ou de entretenimento mmercializados por veículo de comunicação e divulgaçáo.

2.2 Pxa a prestação dos serviços será contratada 01 (uma) agência de propaganda, doravante

denominada agência, licitante, proponente ou mntratada.

2.2,1 Os serviços objeto da presente mnmnência serão conkatados com agência de propaganda cujas
atrvidades sejam disciplinadas pela Lei n0 4.680/í965 e que tenha obtido certiÍicado de qualificação

técnica de Íuncionamento, nos termos da Lei no 12.23212010.

2.2.2 A agência atuará por ordem e conta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS,
em conÍormidade com o art. 3o da Lei n" 4.680/1965, na contrataÇâo de fomecedores de bens e serviÇos

especializados, para a execução das atividades complementares de que trata o subitem 2,1 .1, e de
veiculos e demais meios de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

2.2.3 A agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execuçâo de serviços
previstos no ilem 2.'1.

2.2.4 A.agência atuará de acordo com a solicitação PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJAS.

3. RETIRADA DO EDITAL

3.1 Este edital, bem como as peças que o integram, encontram-se disponíveis aos interessados para

consulta e baixa (download), no site hftp://www.canaadoscaraias.oa.qov.bÍ/editais/, Mural de Licitaçoes
do TCM no endereço https:/iwww.tpm.oa.qov.br/portal-lic-oublico/ e na sede da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, no horário de 08h:00min as às 12h:00min horas, de segunda
a sextaJeira, podendo ser retirado mediante o recolhimento regular dos custos de cópia reprográÍica, n )
Íorma do deÍinido na regulamentação municipal
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4. DA TMPUGNAçÃO DO EDTTAL

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da

data Íixada para recebimento das propostas, no horário de alendimento (das 08h:00min às 12h:00min)
4.2 Qualquer impugnação recebida, via e-mail (cpl@canaadoscarajas.pa.gov,br), Íora do horário de
atendimento (das 08h:00min às 12h:00min), terá o prazo para resposta contado a partir do próximo dia
útil ou ainda julgado como intempestivo.
4.3 Caberá a(ao) Pregoeiro(a) decidirsobre a petição interposta no prazo de 2 (dois)dias úteis, contadas
da data do recebimento da petiçã0, disponibilizando-a para retirada, pelos interessados, na sede da
PREFEITURA MUNICPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.
4.4 Quando amlhida à petição mntra este Edital, será designada nova data para a realização deste

certame, desde que as mudanças inquestionavelmente ensejem na alteraÇão das proposlas, conforme
artigo 21 §4'da Lei 8.666/93.
4.5 A solicitação de providências ou de impugnação deverá ser comunicada a(ao) Pregoeiro(a), logo

após ter sido protocolado no CONTRATANTE.
4.6 A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste processo licitatório

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não se.la prolatada

antes da data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação.

5. CoND|çÔES DE PARTTCTPAçÃO

5.'l Poderá participar desta conconência a agência de propaganda que atender às condiçoes deste Edital

e apresentar os documentos nele exigidos-

5.2 Não poderá participar desta mnconência a agência de propaganda:

a) que estiver cumpÍindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver impedida

de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

b) cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em processo de
recuperação extrajudicial ou judicial, ou em processo de liquidaçã0, dissolução, cisâ0, fusâo ou

incorporação;

c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgã0, entidade ou sociedade integrante da

Administração Pública, direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

d) estrangeira que não funcione no Pais;

e) cujo lnvólucro no 1:

el)apresente em sua parte extema a identificação da licilante ou marca, sinal, etiqueta ou

outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes da abertura do lnvólucro n0 2;

e2) esteja danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele

acondicionados de modo a possibilitar a identiÍicaçáo da licitante antes da aberlura do lnvólucro no 2;

f) que estiver reunida em consórcio; g) cujos sócios, controladores, dirigentes, administrado res, gerentes

ou empregados pertençam aos quadros da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS
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5.3 Nenhuma licitante poderá participar desla concorência com mais de uma Proposta.

5.4 A participação na presente conconência implica, tacitamente, para a licitante: a conÍirmação de que

recebeu as informaÇões necessárias ao cumprimento desta conconência; a aceitação plena e inevogável

de todos os termos, clâusulas e condiçoes constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5.5 A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Proposlas e Documentos de

Habilitagão exigidos nesta concorência, ressalvado que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJAS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão

ou do resultado do processo licitatório.

6. CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

6.1 O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital,

apresentar-se a(ao) Presidente da CPL(a) para efetuar seu credenciamento como participante desta

Conconência, fomecendo os "documentos credenciais'.

ô.2 Enlende-se por'documentos credenciais":

a) lnslrumento de constituição social onde possa ser identiÍicado:

(l) A atividade da licitante compatível com o presente edital,

(ll) O Quadro societário, incluindo colas, e;

(lll) A responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa identificar a

competência para assinalura dos documentos da licitação;

b) Cartão Nacional de Pessoa Juridica emitido pela Receita Federal do Brasil (Cartão do CNPJ/MF);

c) Conforme criterio da licitante Procuração Pública, em copia autêntica ou transcriÇão original com
poderes aplos ao OUTORGADO(A) para representaro(a) OUTORGANTE na forma legal; lnshumento

Particular de Procuraçã0, com firma reconhecida, com poderes especiais e especíÍicos para que a
pessoa credenciada possa se maniÍestar em nome da licitante em qualquer fase desle Processo

licitatório (identiÍicando no mrpo da procuraÇão o presente processo através de seu número e/ou objeto)

incluindo suas declarações, propostas e demais itens, sendo efetivamente identificado o presente

procedimento no corpo do instrumento. OBS.: Não será aceito lnstrumento Particular de Procuracão
Genérico, quê não seia desiqnado especificamqntetan egle ppcesso licitatório: ou: Termo de
Credênciamento, na forma do especificado e exemplificado no anexo ao presente

d) Carteira de ldentidade do representante ou outro documento oficial equivalenle, que detenha
foto e regularidade, permitindo a identiÍicação civil, e seja aceito em âmbito nacional;

6.3 O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais,

negociar preços, declarar a inten@o de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos,

assinar documentos especificos (se for o caso), enÍim, para praticar em nome da licitante todos os atos
pertinentes a esta Conconência;

6.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma forma, uma empresa poderá

ser representada por apenas um representante;
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6.5 O representante legal da licitante que não se credenciar perante Pregoeira ficará impedido de
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso,
de renunciar ao direito de interposição de recursos, enÍim, de representar a licitante durante a reunião
de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativa a esta Concorrência.

a) nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado
na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor prep.

6.6 A documentação apresentada na primeira sessão de recepção das Propostas Técnica e de Preços
credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer
do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.

6.7 Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá
encaminhar as Propostas Técnica e de Preços por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá
efetuar a enkega dos invólucros diretamente à Comissão Permanente de LicitaÇão, na data, hora e local
indicados no subitem 2.1 deste Edital.

7. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNrcA

7.1 A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação acondicionada nos

lnvólucros no 1, no 2 e no 3.

INVOLUCRO No 'l (Formato 370mm x 450mm)

7.1.1 No Invólucro no 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária - Via Não

ldentificada.

7.1.í.í Este envelope será padronizado e Íomecido previamente pela Prefeitura Municipal de
Canaã dos Caraiás. Contendo identificacâo única do poder público, sem qualquer mencão à

licitante/conconente, de forma a preservar - até a abertura do ? Envelope - o sigilo quanto à

autoria do Plano de ComunicaÇão Publicitária.

7 .1 .1 .2 O lnvólucro n0 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

7 .1.1 .3 Para preseryar - até a aberlura do lnvólucro no 2 - o sigilo quanto à autoria do Plano de

Comunicação Publicitária, o lnvólucro no 1 não poderá:

a) ter nenhuma identiÍicação;

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante;

c) estar danrÍicado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados

de modo a possibilitar a identiÍicação da licitante.

INVÓLUCRO N" 2

7.1,2 No lnvólucro n0 2 deverá estar amndicionada cópia do Plano de Comunicação Publicitáía - Via

ldentificada.

7.1.2.1 O Invólucro n0 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identiÍicação:

INVÓLUCRO N" 2

PROPOSTA TÉCN|CA: PLANO DE COMUNTCAçÃO pUsUClTÁnn - VIA IDENTTFICADA

NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE

)
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cotconnÊtcn No xxx/202i

7 .1.2.2 O lnvólucro n0 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem
adequada às caracteristicas de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informaçoes de que kata,
até sua abertura.

INVOLUCRO NO 3

7.í.3 No lnvólucro n0 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicaçã0.

7.1.3.1 0 lnvólucro no 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificaÇão:

INVOLUCRO NO 3

PROPOSTA TÉCNICA: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE

soLUçoEs DE PROBLEMAS DE COMUNTCAçÃO
NOME EMPRESARIAL E CiIPJ DA LICITANTE

coNcoRRENCtA No XXX/2021

7 .1 .3.2 O lnvólucro no 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informaçoes de que trata,
até sua abertura.

7.1.3.3 O lnvólucro n0 3 não poderá ter inÍormaçã0, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que

conste do Plano de Comunicação Publicitáía - Via Não ldentiÍicada e possibilite a identiÍicação da autoria
deste antes da aberlura do lnvólucro no 2,

8. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1 A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação acondicionada no

lnvólucro no 4.

INVOLUCRO NO 4

8.1.1 O lnvólucro n0 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

INVOLUCRO NO 4
PROPOSTA DE PREçOS

NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE
coNcoRRÊNcÁ No xxx/2021

8.1 ,2 O lnvólucro n0 4 será providenciado pela licitante e pode seÍ constituido de embalagem adequada
às caracleristicas de seu mnteúdo, desde que inviolável, quanto às inÍormaçôes de que trata, até sua
abertura.

9. APRESENTAçÃO E ELABORAçÂO DA PROPOSTA TÉCilrCA

9.1 A licitanle deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e
subquesitos a seguir:

OUESITOS SUBQUESITOS
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9.1.í A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de

uso conente, com clareza, sem emendas ou rasuras.

PLANO DE COMUNTCAçÃO PUBLTC|TÁR|A-VlA NÂO |DENTTFTCADA

9.2 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada deverá ser apresentado da seguinte

forma:

o em cademo único e com espiral preto colocado à esquerda;

. capa e contracapa em papel A4 branm, com 75 g/m2, ambas em branco;

o conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 g/mz, orientação retrato, observado o disposto na

alinea'c2' do subilem 9.2.2;

o espaçamento de 2 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir da borda;

o tÍtulos, entretitulos, parágrafos e linhas subsequenles sem recuos;

. espaçamento 'simples' entre as linhas e, opcionalmente, duplo apos títulos e entretitulos e entre
parágrafos;

o alinhamento justiÍicado do texto;

. texto e numeração de páginas em fonte'arial', cor preta', tamanho'12 pontos', observado o disposto

nos subitens 9.2.1 ,9.2.2e9.2.3;

r numeraÇão em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página intema, em

algarismos arábicos;

o sem identiÍicação da licilante.

9.2.1 As especificações do item 9.2 não se aplicam às peças e mateíal de que trata a alinea 'b' do
subitem 9.3.3 e à indicação prevista no subitem 9.3.3.3.5

9.2.2 Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráfico e
ou tabela, observadas as seguintes regras:

Plano de Comunicação Publicitária Raciocinio Básico

Estratégia de Comunicação Publicitária

ldeia Criativa

Estratégia de Midia e Não Mídia

Capacidade de Atendimento

Repertório

Relatos de
Comunicação

Soluçoes de Problemas de
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a) os gráficos ou tabelas poderão ser editados em cores;

b) os dados e informaçoes dos quadros e ou tabelas devem ser editados na fonte 'arial', cor preta,

tamanho '10 pontos';

c) as páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser:

c1) apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem
9.2.6, o papel A3 será computado mmo duas páginas de papel A4;

c2) impressas na orientação paisagem.

9.2.3 Os gráÍicos, tabelas e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Midia e Não Midia poderão:

| - ser editados em cores;

ll - ter Íontes e tamanhos de fonte habitualmente uülizados nesses documentos;

lll - ter qualquer tipo de formataçâo de margem;

lV - ser apresentados em papel A3 dobrado.

9.2.3.'l As páginas em que estiverem inseridos os gráficos, tabelas e planilhas desse subquesito poderão

ser impressas na oíentação paisagem.

9.2.4 0s exemplos de peças e ou material integrantes do subquesilo ldeia Criativa serão apresentados
separadamente do cademo de que trata o item 9.2.

9.2.4.1 Esses exemplos devem adequar-se às dimensôes do lnvôlucro n0 l, cabendo à licitante atentar
para o disposto na alínea 'c' do subitem 7.1.1.3 e no subitem 9.2.1, todos deste Edital.

9.2.5 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentificada não poderá ter informação, marca,
sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a identificaçâo de sua autoria antes da abertura
do lnvólucro no 2.

9.2.6 Os textos do Raciocínio Básico, da Estrategia de Comunicaçáo Publicilária e da relação comentada
prevista na alinea'a'do subitem 9.3.3 estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas.

9.2.7 Os textos da Estratégia de Midia e Não Midia não têm limitação quanto ao número de páginas, mas

cabe às licitantes atentar os requisitos presentes no edital.

9.2.8 Para fins desta conconência, mnsideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a mmpra
de espaço e ou tempo em veículos de comunicação e de divulgação para a transmissão de mensagem
publicitária.

9.2.9 Não podem ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de indicar o Plano de Comunicação
Publicitária - Via Nâo ldentiÍicada e seus subquesitos: Raciocinio Básico, Estratégia de Comunicação
Publicitária, ldeia Cíativa e Estrategia de Midia e Não Mídia.

9.2.9.1 Essas páginas devem seguir as especiÍicaçoes do item 9.2, no que couber.

9.3 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldenlificada, composto dos subq
Básico, Estratégia de Comunicação Publicitáía, ldeia Criativa e Estratégia de Mídia e
ser elaborado com base no BrieÍing (Anexo ll), observadas as seguintes disposiçoes:

uesitos RaciocínE--;
Não Midia, deuetí4=--
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9.3.1 Raciocinio Básico: apresentação pela licitante-de diagnósticodas necessidades de comunicação
publicitária da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS para enfrentar o(s) desafio(s) ou

o(s) problema(s), geral e ou específico, de comunicação, sua compÍeensão sobre o objeto da licitação e,
principalmente, sobre o(s) desaÍio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou especíÍico, de comunicaçâo a

se(em) enfrentado(s);

9.3.2 Estratéqia de Conunicacão Publicitáia: apresenlação pela licitante das linhas gerais da
proposta para suprir o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), geral e ou específico, de comunicação a se(em)
enfrentado(s) e alcançar os objetivos, geral e especíÍicos, de mmunicação previstos no BrieÍing,
compreendendo:

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocinio básico,
devem fundamentar a proposta de solução publicitária;

b) explicitação e deÍesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitáía sugerida,
especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação,
inslrumentos ou fenamentas utilizar-

9,3.3 ldeia Ciafiva: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as seguintes
disposições:

a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a execução da sua
proposta de estratégia de mmunicação publicitária, como previsto no subitem 9.3.2, com comentários
sobre cada peça e ou material.

b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar mmo exemplos as peças e ou material
que julgar mais indicados para corporiÍicar objetivamente sua proposta de soluçáo do(s) desaÍio(s) ou
problema(s), gerale ou especiÍico, de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicaçâo
publicitária.

9.3.3.1 Os mmentários mencionados na alinea'a'do subitem 9.3.3 estão circunscritos à especificação
de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que se pode esperar de cada peça e ou
material.

9.3.3.2 Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e ou malenal superior ao que pode

ser apresenlado 'Íisicamente', conforme estabelecido na alinea'b'do subitem 9.3.3 e na alínea 'a'do
subitem 9.3.3.3, a relação prevista na alínea 'a' do subitem 9.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos:
um para as peças e ou material apresentados como exemplos e outro para o restante.

9.3.3.3 Os exemplos de peças e ou material de que trata a alinea 'b' do subitem 9.3.3:

a) estão limitados a 5 (cinm), independentemente do meio de divulgaçã0, do tipo ou característica da
peça e ou material;

b) podem ser apresentados sob a forma de:

b1) roteiro, leiaute ou storyboard impressos, para qualquer meio;

b2) protótipo ou 'monstro', para peças destinadas a rádio e intemet;

b3) storyboard animado ou animatic, para TV e cinema.

c) só serão aceitos finalizados em caso de não mídia.
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9.3.3.3.1 Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha, voz
de personagens e locuçã0. Não podem ser inseridas imagens em movimento.

9,3.3.3.2 Os storyboards animados ou animatics e os protótipos ou 'monstros' poderáo ser apresentados
em CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis em computadores pessoais, ressalvado que não serão
avaliados sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas apenas como referência da
ideia a ser produzida.

9.3.3.3.3 Os protólipos ou 'monstros' de peças para a intemet poderão ser produzidos em quaisquer dos
formatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swf e mov.

9.3.3.3.4 As peças gráficas poderão seÍ impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não haja
prejuízo para sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-partout, observado o
disposto no subitem 9.2.4.1. Peças que não se a.iustem às dimensoes do lnvólucro n0 1 podem ser
dobradas.

9.3.3.3.5 Cada peça e ou matenal deverá lrazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio,

anúncio revista, 'monstro' intemet) destinada a facilitar seu coteio, pelos integranles da Subcomissão
Técnica, com a relação mmentada prevista na alinea'a'do subitem 9.3.3.

9.3.3.4 Para fins de cômputo das peças que podem ser apresentadas 'Íisicamenle', até o limite de que

trata a alínea'a'do subitem 9.3.3.3, devem ser observadas as seguintes regras:

a) as reduções e variaçoes de formato serão mnsideradas como novas peças;

b) cada pep apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jomal e de paineis

sequenciais de mídia exterior - outdoor, envelopamento de veículos, adesivagem de fingers - entre
outros), será considerada uma peÇa se o coniunto transmitir mensagem única;

d) um hotsite e todas as suas páginas serão considerados uma peça;

e) um Íilme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças;

f) um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças;

g) um hotsite cuja página de aberlura e ou demais páginas internas sejam formadas por animaçôes ou

imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotsite, será considerado uma peça.

9.3.3.4.1 Na apresentação de pÍoposta de hotsite a que se refere a alinea'g'do subitem 9.3.3.4, não
podem ser insendos videos ou imagens em movimenlo.

9.3.4 Estratégia de Mídia e Não Midia - constituída de:

a) apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em
consonância mm a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba
referencial indicada no BrieÍing, sob a forma de textos, tabelas, gráfims e planilhas;

b) simulação de plano de distribuição em que a licitante indicará todas as peças e ou matenal destinados
a veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de texlos, tabelas, gráficos e planilhas.

9.3.4.1 Todas as peças e material que integrarem a relação comentada prevista na alinea 'a'do subite
9.3.3 deverão constar dessa simulação.
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9.3.4.2 Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos:

a) o período de distribuição das peças e ou material;

b) as quanlidades de inserções das peças em veículos de comunicação e de divulgação;

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de mmunicação e de

divulgação, separadamente por meios;

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça

destinada a veiculos de comunicação e de divulgação;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não midia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não midia;

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e ou malerial de não mídia.

9.3.4.3 Nessa simulação:

a) os preços das inserções em veículos de comunicação e de divulgação devem ser os de tabela cheia,
vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) devem ser desmnsiderados os custos intemos e os honorários sobre todos os serviços de
fomecedores.

9.3.4.3.1 Caso o Edital venha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal, os preços

de tabela a que se refere a alínea 'a' do subitem 9.3.4.3 devem ser os vigentes na data de publicação do
primeiro Aviso de LicitaÇão.

PLANo DE COMUNTCAçÃO PUBLTCIÁRn - Vn TDENTTFTCADA

9.4. O Plano de Comunicação Publicitária - Via ldentiÍicada, sem os exemplos de peças e ou material
da ldeia Criativa, deverá constituir-se em ópia da via não identiícada, com as seguintes especificidades:

| - Ter a identiÍicação da licitante;

ll - Ser datado;

lll - estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação
da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado,

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

9.5 A licitante deverá apresentar os documenlos e informaçoes que constituem a Capacidade de
Atendimento em cademo especíÍico, com ou sem o uso de cores, em papel 44, em Íolhas numeradas

sequencialmente, a partir da primeira página intema, rubricadas e assinadas na última por quem detenha
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identiÍicado.

9.5.1 Qualquer página com os documentos e informaçoes previstos no item 9.5 poderá ser editada em
papel A3 dobrado
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9.5.2 Os documentos e iníormaçoes e o cademo especifico mencionados no item 9.5 não poderão ter
informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que mnste do Plano de Comunicação
Publicitária - Via Não ldentiÍicada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do
lnvôlucro no 2.

9.5.3 Não há limilação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento.

9.6 A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e outros
recursos, por meios dos quais a licitante apresentará:

a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do inicio de
atendimento de cada um deles;

b) a quantificação e a qualificaçã0, sob a forma de cunículo resumido (no mínimo, nome, formação e
experiência), dos proíssionais que serão colocados à disposição da execução do contrato,
discriminando-se as áreas de estudo e planelamento, criaçã0, produção de rádio, TV, cinema, intemet,
produção gráÍica, mÍdia e atendimento;

c) as instalações, a inÍraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do
contrato;

d) a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de
kabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

e) a discriminaçâo das informaçôes de marketing e comunicaçã0, das pesquisas de audiência e da
auditoria de circulaÉo e controle de mídia que colocará regularmente à disposição da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

REPERTÓRIO

9.7 A licitante deverá apresentar os documentos, informaçoes, peças e material que constituem o
Repertóío em cademo especíÍico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em folhas numeradas

sequencialmente, a partir da primeira página intema, rubricadas e assinadas na última por quem detenha
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identiÍicado.

9.7.1 Qualquer página mm os documentos e inÍormaçoes previstos no item 9.7 poderá ser editada em
papel A3 dobrado.

9.7.2 Os documentos e informa@es e o cademo especíÍico mencionados no subitem precedente não
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou oulro elemento que conste do Plano de
Comunicação Publicitária - Via Não ldentiticada e possibilite a identificação da autoria deste antes da
abertura do lnvólucro no 2.

9.7.3 Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

9.8 O Repertório será constituído de peças e ou material concebidos e veiculados, expostos ou
distribuídos pela licitante.

9.8.1 A licitante deverá apresentar'10 (dez) peças ou material, independentemenle do seu tipo ou
caracterlstica e da Íorma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

9.8.1.í As peças e ou malerialdevem tersido veiculados, expostos ou distribuídos a partirde 0110112016.
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9.8.1.2 As peças eletrônicas deverãn ser fomecidas em DVD ou CD, executáveis no sislema operacional
Windows, pdendo integrar o cademo especiÍico previsto no item 9.7 ou ser apresentadas soltas.

9.8.1 .3 As peças gráÍicas poderão integrar o cademo especíÍico previsto no item 9.7, em papel A4 ou A3
dobrado, ou ser apresentadas soltas. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura
das peças e deverão ser indicadas suas dimensões originais.

9.8.1.3,1 Se apresentadas soltas, as peças poderáo ter qualquer Íormato, dobradas ou não.

9.8.1.4 Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no subitem 9.8.'1, sua
pontuaçâo máxima, neste quesito, será proporcional ao número de peças apresentadas. A
proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuaÇão

mâxima prevista no subitem 10.3.1 .

9.8.2 Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada Ícha técnica com a indicação sucinta do
problema que se propos a resolver e a identificação da licitanle e de seu cliente, título, data de produçã0,
período de veiculaçtu, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um
veiculo que divulgou cada peça.

9.8.3 As peças e ou material não podem referir-se a trabalhos solicitados e ou aprovados pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS. Relatos de Soluçoes de Problemas de
Comunicação

RELATOS DE SOLUçÔES DE PRoBLEMAS DE COMUNTCAçÃO

9.9 A licitante deverá apresenlar os documentos e inÍormaçoes que constituem os Relatos de Soluçoes

de Problemas de Comunicação em cademo especiÍico, com ou sem o uso de mres, em papel 44, em

folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página intema, rubricadas e assinadas na última
por quem detenha poderes de representaÇão da licitante, na forma de seus atos mnstitutivos,
devidamente identificado.

9.9.'l Qualquer página com os documentos e inÍormaçoes previstos no item 9.9 poderá ser editada em
papel A3 dobrado. Nesse Éso, para fins do limite previsto no item 9.10, o papel A3 será computado

como duas páginas de papel 44.

9.9.2 0s documentos e informaçoes e o cademo específico mencionados no subitem precedenle não
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de

Comunicação PublicitáÍa - Via Não ldentiÍicada e possibilite a identiÍicação da autoria deste antes da

abertura do lnvólucro no 2.

9.10 A licitante deverá apresentar 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicaçã0, cada

um com o máximo de 2 (duas) páginas, em que serão descritas soluçoes bem-sucedidas de problemas

de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes. O Relato:

| - será elaborado pela licitante, em papel que a identifique;

ll - Deverá ter nome, cargo ou função e assinatura de funcionário da licitante responsável por sua
elaboração;

lll - não pode referirse a aÉes
DE CANAA DOS CARAJAS;

publicitárias solicitadas e ou aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPA

lV - Deverá estar formalmente referendado pelo cliente
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9.10.1 A formalização do referendo deverá ser feita na última página do Relato, na qual constarão o do
nome empresarial do cliente, o nome e o cargo ou função do signatário. As demais páginas do Relato
deverão estar rubricadas pelo autor do reÍerendo.

9.10.2 As propostas de que trata o item 9.10 devem ter sido implementadas a partir de 0110112016.

9.10.3 E permitida a inclusão de até 5 (cinco) peças e ou material, independenlemente do meio de
divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas:

I - as peças elehônicas deverão ser fomecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional
Windows, podendo integrar o cademo especifico previsto no item 9.9 ou ser apresentadas soltas;

ll - as peças gráficas poderão integrar o cademo específico previsto no item 9.9, em papel A4 ou A3
dobrado, ou ser apresentadas soltas. Em todos os casos, deverão ser indicadas suas dimensões
originais;

lll - para cada peça e ou mateíal, deverá ser apresentada Íicha técnica com a indicação sucinta do
problema que se propuseram a resolver.

9.10.3.1 Se apresentadas soltas, as peças gráficas poderão ler qualquer formato, dobradas ou nã0.

9.í0.4 Se a licitante apresentaÍ apenas 1 (um) Relato, sua ponluaÇão máxima, neste quesito, será
equivalente à metade da pontuação máxima prevista no subitem 10.3.1.

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

10.Í A Subcomissão Técnica prevista no item 16.2 deste Edital analisará as Propostas Técnicas das
licitantes quanto ao atendimento das mndições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

10.2 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os
seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito:

í0.2.í Plano de Comunicação Publicitária

10.2.1 .1 Raciocínio Básico - a acuidade de compreensão:

a) das funçoes e do papel da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS nos contextos
social, politico e econômico;

b) da nalureza, da extensão e da qualidade das relaçoes da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS
CARAJAS com seus públicos;

c) das caracteristicas da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS e das suas atividades
que sejam significativas para a mmunicação publicitária;

d) sobre a natureza e a extensão do objelo da licitaçáo;

e) do(s) desaÍio(s) ou do(s) problema(s), geral e ou especifico, de mmunicação a se(em) enfrentado(s)
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

f) das necessidades de comunicação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS par1.--
enfrentar esse(s) desaÍio(s) ou problema(s). ?.
1 0.2.1.2 Estratégia de Comunicação Publicitária
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a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualiÍicação da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS e a seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral e ou especifico, de
comunicação;

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e
do conceito propostos;

c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a mmunicação da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS com seus públicos;

d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução
do(s) desaÍio(s) ou do(s) problema(s), geral e ou específico, de mmunicação da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

e) a consistência logica e a pertinência da argumenlação apresentada em defesa da estratégia de
comunicação publicitária proposta;

í) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJAS, o mercado no qual se insere, seu(s) desaÍio(s) ou problema(s), geral e ou especííco, de

comunicaçã0, seus públims, os objetivos, geral e especificos, de comunicação previstos no Briefing e a

verba disponível.

10.2.1,3 ldeia Criativa

a) sua adEuação ao(s) desaÍio(s) ou problema(s), geral e ou especifico, de comunicaçâo da

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

b) sua adequação à estrategia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo;

d) a multiplicidade de interpretaçoes favoráveis que comporta;

e) a originalidade da combinaçâr dos elementos que a constituem;

f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

g) sua pertinência às atividades da PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS e à sua

inserção nos contextos social, polÍtico e econômico;

h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças e ou

material apresentados;

i) a exequibilidade das peças e ou do material;

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos

propostos.

10.2.'1.4 Estrateágia de Mídia e Não Mídia

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários;

b) a capacidade analitica evidenciada no exame desses hábitos;
*
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c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do material em relação às duas

alíneas anteriores;

d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonslradas no uso dos recursos de comunicação
próprios da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

e) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição das
peÇas e ou do material;

f) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa.

'10.2.2 Capacidade de Atendimento

a) o porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito dos mesmos no mercado;

b) a experiência dos proÍissionais da licitante em atividades publicitárias;

c) a adequação das qualiÍicações e das quantificaçoes desses proÍissionais à estrategia de comunicaçào
publicitáTia da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição da

execuçâo do contralo;

e) a operacionalidade do relacionamento entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS
e a licitante, esquematizado na proposta;

f) a relevância e a utilidade das informaçoes de marketing e comunicaÇão, das pesquisas de audiência e
da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante mlocará regularmente à disposição da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, sem ônus adicional, durante a vigência do

conlrato.

10,2.3 Repertório

a) a ideia crlativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver,

b) a qualidade da execução e do acabamento da peça e ou material;

c) a clareza da exposição das informações prestadas;

10.2.4 Relatos de Solu@es de Problemas de Comunicação

a) a evidência de planejamento publicitário;

b) a consistência das relaçoes de causa e efeito entre problema e solução;

c) a relevância dos resultados apresentados;

d) a concatenação lógica da exposiÇão.

10.3 A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) e será apurada segundo a metodologia
a segurr.

'10.3.'l Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos

QUESITOS/SUBQUESITOS PONTOS
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PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRA

Raciocínio Básico E

Estratêgia de ComunicaÇão Publicitária 25

ldeia Criativa 25

Estratéqia de MÍdia e Não Mídia 15

Capacidade de Atendimento 10

10

Relatos de Soluçoes de Problemas de Comunicação 10

Pontuação Máxima Total í00

70

10,3.2 A pontuação do quesito coÍresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da

Subcomissão Técnica.

10.3.2.1 A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuaÇão atribuída a um quesito ou subquesito sempre
que a diÍerença entre a maior e a menor pontuação for superior a 2070 (vinte por cento) da pontuação

máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas,

de conformidade com os critérios obietivos previstos neste Edital.

'10.3.2.2 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os

membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuaçÕes consideradas destoantes, deverão regiskar
em ata as razões que os levaram a manter a pontuaÉo atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado,
que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta
licitaçã0.

10.3.3 A pontuação de cada licitante conesponderá à soma dos pontos dos quesitos.

10.3.4 Será considerada mais bem+lassificada, na Íase de julgamento da Proposta Técnica, a licitante
que obtiver a maior pontuação, observado o disposto nas alíneas 'b'e 'c' do subitem 10.4.

10.4 Será desclassiÍicada a Proposta que:

a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;

b) não alcançar, no total, 80 (oitenta) pontos;

c) obtiver pontuação zero em quaiquer dos quesitos ou subquesitos a que se referem os subitens
10.2.1.1 a 10.2.1 .4 e 10.2.2 a 10.2.4.

'10.5 Se houver empate que impossibilite a identificação automática da licitante mais bem-classiÍicada ,

nesta fase, será assim considerada a que obtiver as maiores pontuações, sucessivamente.

í1. APRESENTAçÃO E ELABORAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1 A Proposta de Preços da licitante deverá ser:

| - Apresentada:

Página 17 de 70

Reoertório

a
t



IZãI[ Ã'-d-ry-
ESTADo Do PÁú

GovERNo MuNrclpAl DE CANú Dos CARÀJÁS

CO 6sÃO PERMÁ ENÍE DE LIcTÍAçÃo

a) em cademo único, em papel que a identiÍique, com suas páginas numeradas sequencialmenle e
redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressôes técnicas de uso conente, sem emendas ou
rasuras;

b) datada, assinada na última pagina e rubricada nas demais, por quem delenha poderes de
representação da licilante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

ll ^ Elaborada de acordo mm o Modelo de Proposta de Preços que constitui o Anexo lV.

'11.2 0 prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 60 (sessenta) dias conidos, contados da
data de sua apresentação.

í2. VALORAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

12.1 As Propostas de Preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão
analisadas quanto ao atendimento das condiçoes estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

12.2 Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra Proposta ou
que contiver qualquer item condicionante para a enlrega dos serviços.

í2.3 Os quesitos a serem valorados são os integrantes do item 1.1 da Proposta de Preços da licitante,

cujo modelo constitui o Anexo lV, ressalvado que, nos lermos do arl.46, §10, da Lei no 8.666/'1993, não
será aceito:

a) desconto superior a 50% (cinquenta por cento) em relação aos preços previslos na tabela do Sindicato
das Agências de Propaganda do Estado do Pará, a titulo de ressarcimento dos custos intemos dos
serviços executados pela licitante, referentes a peças e ou material;

b) percentual de honorários inferior a 10 0/o (dez por cento), incidente sobre os preços de serviços

especializados e supímentos extemos prestados por fomecedores, reíerentes à produÇão e à execuçâo
técnica de peças criadas pela agência;

c) percentual de honorários inferior a 5% (cinco por cento) incidente sobre os preços de serviços

especializados e suprimentos extemos prestados por Íomecedores, quando a responsabilidade da
agência limitar-se exclusivamente à sua contratação ou pagamento;

12.3.1 Se houver divergência enlre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a

Comissão de LicitaÇão considerará o preço por extenso.

'12.4 A pontuação da Proposta de Preços será de no máximo 100 ponlos, apurada conforme a
metodologia a seguir.

12.4.1 A Comissão de Licitação calculará os pontos de cada quesito a ser valorado, conforme a seguinte

tabela:

Desconto/Honorários

P1 =0,8x%Desconto
Percentual de desconto sobre os custos dos serviços previstos na

alínea 'a' do item 12.3

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços
previslos na alinea 'b' do item 12.3

P2 = 5,0 x (15 - % Honorários)1
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Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços P3 = 5,0 x (10 - % Honorários)
stos na alínea 'c' do item 12.3

12.4.2 A pontuação de cada Proposta de Preços corTesponderá à soma algébíca dos pontos obtidos

nos quesitos constantes da tabela reÍerida no subitem 12.4.1 , como segue: P = P1 + P2 + P3.

13. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS

13.1 O julgamento Íinal das Propostas Técnica e de Preços desta conconência será feito de acordo com

o rito previsto na Lei no 8.666/1993 para o tipo técnica e preço.

13.2 Será vencedora do julgamento final das Propostas, a licitante que tenha obtido a maior média
ponderada das valorizações das Propostas Técnicas e de Preços.

'13.3 A média ponderada de cada licitante será obtida através da equação:

NOTA F|NAL = ((NOÍA PROPOSTA TÉCNICA x 8) +( NOTA PROPOSTA DE PREçOS x2ll I 10

13.3.1 Em caso de empate da proposta técnica e de preços, o desempate far-se-á mediante a maior
pontuação obtida, por cada proposla, decrescentemente, nos seguintes itens da proposta técnica:

Estratégia de Comunicação Publicitária, ldeia Criativa, Raciocínio Básico, Estratégia de Mídia,

Capacidade de Atendimento, Repertório e Relato de Soluçoes de Problema de Comunicação.

Permanecendo a situação de empate, o desempate Íar-se-á segundo os critérios do art. 30, §20 da Lei no

8.666/93, e, se ainda, assim, permanecer o empate, o desempate far-se-á pr sorteio público, para o
qual serão convocadas lodas as Licitantes classiÍicadas tecnicamente.

14. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAçÃo DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

14.1 0s Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão de Licitação pelas licitantes

classificadas no julgamento Íinal das Propostas Técnicas e de Preços, no dia, hora e local previstos na

convocação da sessão a ser realizada para esse Íim.

14.1.1 A licitante classiÍicada no julgamento Íinal das Proposlas que não apresentar os Documentos de

Habilitação na referida sessão será alijada do certame, exceto diante da oconência de que trata o subitem

15.1.1.

14.1.2 Os Documentos deverão estar acondicionados no lnvólucro no 5, que deverá estar fechado e
rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

INVÓLUCRO NO 5

DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO
NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE

coNcoRRÊNcÁ No xxx/2021 b

Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e 'honorários' serão

substituídos nas Íórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens constantes do subitem

1.1 de sua Proposta de Preços, sem o simbolo'%'.
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14.1.3 0 lnvólucro no 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituido de embalagem adequada

às características de seu mnteúdo, desde que inviolável, quanto às informaçoes de que trata, até sua

abertura.

14.1.4 Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas rubricadas por representante
legal da licitante e ser apresentados:

I - Em original; ou

ll - Sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial; ou

lll - Em cópia autenticada por cartório competente; ou

lV - Em cópia não autenlicada, desde que sela exibido o original, para conferência pela Comissão
Permanente de Licitação, no ato de entrega dos Documentos de Habilitaçã0.

í4.1.4.1 Os Documentos de Habilitação, de preferência, deverão ser acondicionados em cademo
específico, com suas páginas numeradas sequencialmente, na ordem em que figuram neste Edital.

14.1.4.2 Sô serão aceitas ópias legíveis, que ofereçam condiçóes de análise por parte da Comissâo

Permanenle de Licitaçã0.

14.2 Para se habilitar, a licitante deverá apresentar a Documentação na forma prevista nos subitens

14.2.1 a 14.4 ou nos subilens í4.5 a 14.5.3.

14.2.1 Habilitação Juridica

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por a@es, ammpanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

a1) os documentos mencionados na alínea 'a' deverão estar acompanhados de suas

alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais,

a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta

conmnência;

b) inscriçáo do ato constilutivo em cartório de Registro Civil de Pessoas JurÍdicas, no caso de sociedades

simples, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;

c) decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento, expedido pelo óção competente, quando a

atividade assim o exigir;

d) registro comercial, em caso de empresa individual.

14.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica - CNPJ/MF;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigÍvel, relativa ao domicíli
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e mmpatível com o objeto desta conconênc

Página 20 de 70

I



tâa[ Ã*-il-ry.-
EsÍADo Do PAú

GOVERilO MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARA'ÁS

Co rssÃo PERirÂ Er{rE DE LrcÍrAçÁo

c) Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Íributos Federais e à Dívida Ativa da Uniã0,

expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional com jurisdição sobre o local da sede da licitante;

d) certidoes negativas de débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das Secrelarias de
Fazenda do Estado e do Município em quer estiver localizada a sede da licitante;

e) CertiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em vigor
na data de apresentação dos Documentos de Habilitação;

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

14.2.2.1 Será considerada em situação regular a licitante cujo débito com as fazendas públicas ou com

a seguridade social esteja com a exigibilidade suspensa.

14.2.2.2 Seráo aceitas ceíidoes positivas mm efeito de negativa.

14.2.2.3 Será mnsiderada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da
respecliva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação

especifica indicativa de prazo distinto.

1 4.2.3 QualiÍicação Técnica:

a) duas declaraçoes, expedidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atestem que a

licitante prestou às declarantes serviços mmpatíveis com os do obieto desta conconência,
representados, no mÍnimo, pelas atividades descritas no item 3.1 deste Edital;

b) ópia do certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata aLein'12.23212010, an.
40 e seu § 10, obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP);

c) comprovante de registro no Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará - Sinapro/PA

ou na Associação Brasileira de Agências de Publicidade - ABAP.

1 4.2.4 Qualifi cação Econômico-Íinanceira

a) Certidão Negativa de falência, e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da

sede íscal da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

a1)Caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 90 (noventa)

dias conidos antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação;

a2) No caso de praças mm mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as

certidôes de cada distribuidor.

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício socialjá exigíveis e apresentados
na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizado por índices oliciais quando encenado a mais de 3 (três) meses da data de apresentação dos
Documentos de Habilitação, a saber:

| - Sociedades empresariais em geral: regislrado ou autenticado no órgão de Registro do
Comércio da sede ou do domicílio da licitante, ammpanhado de cópia do termo de abertura
e de encenamento do Livro Diário do qual foi extraido;
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ll - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei n" 6.404/1976: registrado ou aulenticado no órgão de Registro do Comêrcio da sede ou

domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial ou em Jomal de grande circulação ou
Íotocópia registrada ou autenticada no órgáo competente de Registro do Comércio da sede
ou domicÍlio da licitante;

lll - Sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro
no órgâo de Registro do Comércio.

14.2.4.1 As sociedades constituidas no exercicio em curso ou com menos de um ano deverão apresentar
balanço conforme abaixo discriminado, com a assinatura do sociogerente e do responsável por sua
contabilidade e a indicaçáo do nome deste e do seu número de registro no Conselho Regional de
Contabilidade ou equivalente, devidamente registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio
da sede ou do domicílio da licitante:

a) balanço de abertura, no caso de sociedades sem movimentação;

b) balanço intermediário, no caso de sociedades com movimentação.

14.2.4.2 A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação, conforme

o caso:

a)do balanço referido na alínea'b'do subitem 14.2.4, cujos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência

Geral (SG) e de Liquidez Conente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser
maiores que um (>1):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulanle + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total
5t=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
LC = --------------

Passivo Circulante

b) do balanço referido no subiten 14.2.4.1, cup índice de Solvência, obtido conforme fórmula a seguir,

terá de ser maior ou igual a um (> ou = a 'l):

Ativo Total
c=

Passivo Exigível Total
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14.2.4.3 Os indices de que tratam as alineas 'a'e'b'do subitem 14.2.4.2 serão calculados pela licitante

e conÍirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assínatura e a indicação do seu
nome e do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade ou equivalente.

14.2.4,4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), no cálculo de quaisquer dos
índices referidos na alínea 'a', ou menor que 1 (um), no cálculo do índice refeído na alinea 'b', todos do
subitem í4.2.4.2, para ser considerada habilitada no quesilo QualiÍicação Econômico-Financeira deverá
incluir no lnvólucro no 5 comprovante de que possui patrimônio líquido minimo de pelo menos, 5 % (cinco
por cento) do valor estimado para contratação.

14.2.5 A licitante também deverá incluir no lnvólucro no 5 declaraçoes elaboradas conforme os modelos
a seguir:

a) declaraçáo, na forma regulamentada pelo Decreto n0 4.358/2002, de que cumpre o disposto no inciso
)fiXlll do art. 7o da Constituição, a saber:

DECLARAÇÃO

Referente Conmnência

, inscrita no CNPJ sob o n0 .........., por intermédio de seu representante
legal ................., portado(a) da Carteira de ldentidade n0..........., inscrito(a) no CPF sob o
n0............, DECúRA, para fins do disposto no inciso V do arl, 27 da Lei n0 8.666, de 21.6.1993,
que não empÍega menor de '18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. (se for o caso acrescentar texlo a seguir)

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condição de aprendiz.

Local, data e assinatura do representante legal da licitante no âmbito da licitação, com

identificação mmpleta.

b) Declaração de Elaboraçáo lndependente de Proposta, conforme abaixo:

Declaração de Elaboração lndependente de Proposta

Conconência .........

(ldentiÍicação mmpleta do representante da licitante), como representante devidamente

constituido da (ldentificação completa da licitante) doravante denominada (licitante), para fins

do disposto no item (completar) do Edital da Conmnência n0 ......, declara, sob as penas da lei,

em especial o arl. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar dessa Conconência foi elaborada de maneira

independente (pela licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante polencial ou de

Íato dessa Conconência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenÉo de apresentar a proposta elaborada para participar dessa Concorrência não foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato dessa
Conconência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato dessa Conconência quanto a participar ou não da

reÍerida licitação:
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d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar dessa Concorrência nâo Íoi, no todo

ou em parte, direta ou indketamente, inÍormado, discutido ou recebido de qualquer integrante

do/a (órgão/entidade responsável pela licitação) antes da abeÍtura oÍicial das propostas; e

e) que está plenamente ciente do teor e da exlensão desta declaração e que detém plenos

poderes e informaçôes para firmá-la.

Local, data e assinatura do representante legal da licitante no âmbito da licilaçã0, com

identificação completa.

14.3 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os documentos

deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se forÍilial, os documentos deverão estar com o número

do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da
matriz.

í5. ANÁL§E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÂO

15.1 A Comissão Permanente de Licitação analisará os Documentos de Habilitação do licilante melhor

classiÍicado, e julgará habilitado e vencedor se atender integralmente aos requisitos de habilitação

exigidos neste Edital e em seus anexos. Na hipótese do não cumprimento dos requisitos de habilitação,

a Comissão Permanenle de Licitaçfu analisará os Documentos de Habilitação do licitante classificado

em posição imediatamente inferior, observado o dispsto no subitem 15.1 .1.

15.1.1 Se nenhuma licitante restar habilitada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
reabírá a fase de Habilitação, com nova convocação de todas as licitantes classificadas no lulgamento
Íinal das Propostas paÍa apresentar os respectivos Documentos, no prazo de 8 (oito) dias úteis, em

atenção aos principios da eficiência e da economicidade, mantidas, neste caso, todas as condiçÕes
preestabelecidas.

15.2 A situação das licitantes que oplaram por realizar sua habilitação conforme previsto no item 14.5

deste Edital será verificada por meio de mnsulta on-line ao:

l- SICAF, que será impressa sob forma de Declaração e instruirá o processo, nos termos da Lei no

8.666/1993;

ll - Site do Tribunal Superior do Trabalho, para verificação da regularidade trabalhista.

16. COM§SÃO PERMANENTE DE LTCTTAçÃO E SUBCOMTSSÂO TÉCNTCA

16.1 Esta conconência será processada e lulgada por Comissão Permanente de Licitaçã0, na forma do
art, 10 da Lei n.o 12.232110, com exceção da análise e lulgamento das Propostas Técnicas.

16.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta por 3 (três)

membros que sejam íormados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas
áreas.

16.2.1 Dos membros da Subcomissão Técnica, 01 (um) não poderá manter nenhum vinculo funcional ou

contratual, direto ou indireto, com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

16.3 A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os
nomes de uma relação que terá, no mínimo, 09 (nove) integranles, pelo menos 3 (três) deles sem nenhu
vinculo mntratual, direto ou indireto, com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁ
lodos previamente cadastrados por este.

S,
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'16.3.1 A relação dos nomes referidos no item 16.3 deste Edital será publicada pela Comissão
Permanente de Licitação na imprensa oficial, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será
realizada a sessão pública marcada para o sorteio.

16.3.2 O sorteio será processado pela Comissão Permanente de Licitaçáo de modo a garantir o
preenchimento das vagas da Submmissão Técnica, de acordo mm a proporcionalidade do número de
membros que mantenham ou nâo vínculo com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS,
nos termos do subitem 16.2.1 e item 16.3.

16.3.3 A relação prevista no item 16.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes dos que

manlenham e os dos que não mantenham vínculo mm a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS
CARAJAS,

16.3.4 Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado
poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o item '16.3, mediante a apresentação à

Comissão Permanente de Licitação de justiícativa para a exclusão.

'lô.3.5 Admitida a impugnaçã0, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão
Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade mmpetente.

'16.3.6 A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnaçã0, mediante decisão fundamentada
da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o
nome impugnado, respeitado o disposlo neste item 16.

16.3.6.1 Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da
impugnação restar inÍerior ao mínimo exigido no item '16.3.

16.3.6.2 Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente
publicada.

16.3.7 A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data
previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo minimo previsto no subitem 16.3.1 e a
possibilidade de fiscalizaçãr do sorteio por qualquer inleressado.

,I 7. PROCEDIMENTOS LICITATÓRloS

17.1 Serão realizadas 4 (quatro) sessoes públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital
e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de registro,
assinadas pelos membros da Comissão Permanente de LicitaÇão e pelos representantes das licitantes
p[esentes.

17.1.1 A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de
documento hábil, conÍorme estabelecido no item 6.1 deste Edital.

17.1.2 Os represenlantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituida de alguns entre
eles para, em seu nome, lomaÍ conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de Habilitação nas
sessoes públicas.

17.í.3 A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderâo, no

interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, relevar aspectos puramente

Íormais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não
comprometam a iisura e o caráter competitivo desta conconência.
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17.1.4 Os integrantes da Subcomissão Têcnica nâo poderão participar das sessões de recebimento e

abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços.

'17.1.5 O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamenlo final deste cerlame serão

efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital.

í7.1.6 Antes do aviso oficial do resultado desta conconência, não serão fomecidas, a quem quer que

seja, quaisquer informaçoes referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou

comparação entre as Propostas.

í7.1.7 Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Permanente de Licitaçâo ou a Subcomissão
Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassiÍicação.

17.1.8 A Comissão Permanente de Licitação poderá allerar as datas ou as pautas das sessões, ou

mesmo suspendêlas, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais

aplicáveis.

PRIMEIRA SESSÃO

'17.2 A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previslos no caput deste Edital e terá

a seguinte pauta inicial:

a) identificar os representantes das licitantes, pr meio do documento exigido no item 6.1 deste Edital; b)

receber os lnvólucros no 1, no 2, no 3 e n0 4;

c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposiçoes deste Edital.

17.2.1 O lnvólucro no'1, com a via não identiÍicada do Plano de Comunicação Publicitária, só será

recebido pela Comissão Permanente de Licitação se:

a) estiver no invólucro padrão fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÂS;

b) não estiver identificado;

c) não apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identiÍicação da licitante antes

da abertura do Invólucro no 2;

d) não estiver danificado ou deformado pelas peças, mateíal e ou demais documentos nele

acondicionados de modo a possibilitar a identiÍicação da licilante antes da abertura do lnvólucro n0 2.

17 .2.1.1 Anle a omnência negaliva de qualquer das hipoteses previstas nas alíneas 'a', 'b', 'c' e 'd" do
subitem 17.2.1, a Comissão Permanente de Licitaqão não receberá o lnvólucro no 1, o que tamtÉm a
impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante.

17.2.2 A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica:

a) rubricar, no fecho, sem abrilos, os lnvólucros n0 2 e n0 4, que permanecerão fechados sob a guarda

e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação, e separáJos dos lnvólucros no 1 e no 3;

b) retirar e rubricar o conteúdo dos lnvólucros n0 1;

c) abrir os lnvólucros no 3 e rubricar seu mnteúdo; ,I
)

d) colocar à disposição dos represenlantes das licilantes, para exame e rubrica, os documentos que )/
conslituem os lnvólucros n0 1 e no 3; "/U
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e) informar que as licilantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do item '19 deste Edital.

17.2,2,1 A Comissão Permanente de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea 'b'do subitem;

17 .2.2, adolaá medidas para evitar que seus membros e ou os representantes das licitantes possam,

ainda que acidentalmente, identificar a autoía de algum Plano de Comunicação Publicitária.

17 .2.2.25e, ao examinar e ou rubricar os mnteúdos dos lnvólucros no 'l e n0 3, a Comissão Permanente
de Licitação e ou os representantes das licitantes constatarem oconência(s) que possibilite(m),

inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão
Permanente de Licitação desclassiÍicará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que

expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

'17.2.3 A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos lnvólucros

n0 1 nem nos documenlos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, à

exceção das rubricas mencionadas na alinea 'b' do subitem 17 .2.2 acima.

17.2.4 Abertos os lnvólucros no 'l e no 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não ser
por motivo justo, demnente de fato superveniente, e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

17.2,5 Se as licitantes estiverem expressamenle de acordo com as decisões tomadas pela Comissão

Permanente de Licitação na primeira sessâo, os procedimentos de licitação lerão continuidade em

mnformidade com o previsto no subitem 17.2.6 e seguintes.

'17.2.5.1 Se houver manifestação expressa de qualquer licitante de reconer das decisoes da Comissão

Permanente de Licitação pertinentes à pímeira sessã0, esta divulgará o resultado na forma do item 19,

abrindo-se o prazo para a interposição de recursos, conforme disposto no item 20.

17.2.6 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desislência ou, ainda, tendo sido
julgados os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos:

a) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão Técnica, dos lnvólucros no

1, com as vias não identiícadas do Plano de Comunicação Publicitária;

b) análise individualizada e julgamento, pela Submmissão Técnica, das vias não identiÍicadas do Plano

de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital;

c) elaboração, pela Submmissão Técnica, de ata de julgamento das Propostas referentes aos Planos de

Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuaçoes e de lustiÍicativa escrita das razões que as

Íundamentaram em cada caso e encaminhamento desses documentos à Comissão Permanente de
Licitaçã0, juntamente com as Propostas;

d) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão Técnica, dos lnvólucros no

3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluçoes de Problemas de
Comunicação;

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de Atendimento, do

Repertório e dos Relatos de Soluçoes de Problemas de Comunicação, de amrdo com os critérios

especiÍicados neste Edital;

f) elaboraçár, pela Subcomissão Técnica, de ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade

de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Solu@es de Problemas de Comunicaçã0, de planilha

ue as fundamentaram em cada caso ecom as pontuaÉes e de justificativa escrita das razões q
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encaminhamento desses documentos à Comissão Permanente de Licitaçã0, juntamente com as
Propostas.

17.2.6.1.1 O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento de
regras previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos lnvólucros no 2.

17.2.6.1 Se alguma Proposta Técnica for desclassiÍicada com base na alinea 'a' do item 10,4 deste Edital,

a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesilo ou subquesito da Proposta, conÍorme as
regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em
envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expire o prazo
para recursos relativos a essa fase.

17.2.6.1.2 As planilhas previstas nas alineas'c'e'f do subitem 17.2.ô conteráo, respectivamente, as
pontuaçoes de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de cada
licitante e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e
Relatos de Soluçoes de Problemas de Comunicação de cada licitante.

SEGUNDA SESSÃO

17.3 Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (lnvólucros no 'l e no 3), respectivas
planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão
Permanente de Licitação convocará as licitanles, na forma do item 19 deste Edital, para participar da
segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) abrir os lnvólucros no 2;

c) coteiar as vias não identificadas (lnvólucro no 1)mm as vias identiÍicadas (lnvólucro no 2) do Plano de

Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica;

f) executar o sorleio previsto no item '13.3. 
1 , se for o caso;

g) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na forma do item
'19, mm a indicação dos proponentes classiÍicados e dos desclassificados, em ordem decrescente de
pontuação, abrindo-se pÍazo paÍa interposição de recurso, mnforme disposto no item 20.

17.3.1 Além das demais atribuiçôes previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica manifestar-

se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se

solicitado pela Comissão Permanente de Licitaçâ0.

TERCEIRA SESSAO

17.4 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados

os recursos interpostos, a Comissão Permanenle de Licitação convocará as licitantes, na forma do item

19 deste Edital, para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:

a) identiícar os represenlantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;
l,

Página 28 de 70



.U

EsTÂDo DO PARA

GovERNo MUNICIPAL DE CAI{AÁ Dos CARA,ÁS

Co rssÁo PER A ET{TE DE LrcrÍAçÃo

b) abrir os lnvólucros no 4, mm a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos membros

da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão
por eles indicada;

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos
lnvólucros no 4;

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas
de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados;

e) dar conhecimento do resultado da valoração das propostas de preços aos representantes das licitantes
presentes;

f) declarar vencedora do lulgamento final das Propostas Técnica e de Preços - observado o disposto nos
itens 10.5 e 10.6 deste Edital - a licitante que, lenha obtido a maior máJia ponderada;

g) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas
será publicado na forma do item 21 deste Edital, com a indicação da ordem de classificaçã0, abrindo-se
prazo para interposição de recurso, mnÍorme disposto no item 22.

QUARTA SESSÃO

17.5 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados

os recursos interpostos, a Comissão Permanenle de Licitação convocará as licitantes classiíicadas no
julgamento Ínal, na forma do item 21 deste Edital, para participar da quarta sessão pública, com a
seguinte pauta básica:

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;

b) receber e abrir os lnvólucros n0 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles
indicada;

c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as mndiçoes estabelecidas neste Edital
e na legislação em vigor;

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos
lnvólucros no 5;

e) informar:

e1) o resultado da habilitação;

e2)que o resultado da habilitação será publicado na forma do item í9 deste Edital, com a indicação
dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para

interposição de recurso, conforme disposto no arl. 109, l, 'a'da Lei n" 8.666/1993;

e3) que será publicado na forma do item 19 deste Edital o nome da licitante vencedora desta
conconência, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tenha havido a
sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos.

17.5.1 Será impressa a Declaração referente à situaÉo de cada licitante que opto, ,or.orprorrr.ru t(
habilitação parcial via SICAF, conforme previsto nos itens 14.5 e 15.2 deste Edital, a qual será assinada ;
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pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes, ou por

comissão por eles nomeada, e juntada aos demais documentos apresentados pela respectiva licitante.

18. HOMOLOGAçÂO e mrUOrClçÃO

18.1 Não tendo sido interposto recurso na Íase de habilitação, ou tendo havido a sua desistência ou,

ainda, tendo sido julgados os recurcos interpostos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS

CARAJAS homologará o resultado desta conconência e, assim, aprovará a adjudicação do seu objeto

à licitante vencedora.

18.2 lmediatamente apos a homologação do resultado desta conconência, o presidente da Comissão

Permanente de Licitação elaborará e encaminhará à Secretaria de Comunicação Social da

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CAFTAJÁS o relatório relativo à presente Conconência.

19. DTVULGAçÃO DOS ATOS LrCrÍATÓRloS

19.1 A juízo da Comissão Permanente de Licitaçã0, todas as decisoes referentes a esta concorrência
poderão ser divulgadas mnforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oÍicial é
obígatória:

a) nas sessões de abertura de invólucros;

b) na imprensa oÍicial;

c) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequivoca do recebimento da comunicação pelas

licitantes.

20. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1 Eventuais recursos referentes à presente conconência deverão ser interpostos no prazo máximo

de 5 (cinco) dias úteis a conlar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petiçáo escrita dirigida a

autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de Licitaçã0, no seguinte endereço: Rua

Teotônio Vilela, centro, s/n, Canaã dos Carajás - PA de segunda a sextaJeira, das 08h00 às 12h00, ou

via e-mail (cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br).

20.2 lnterposto o recurso, o Íato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis.

20.3 Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Permanente de

Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, ou, no mesmo prazo,

submeler o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação(oes) à autoídade superior, que

decidirá em 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento.

20.4 Não serâ conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitanle.

20.5 Será franqueada aos interessados, desde a data do inicio do prazo para interposição de recursos

até o seu término, vista ao processo desta conconência, em local e horário a serem indicados pela

Comissão Permanente de Licitação.

20.6 Os recursos das decisoes referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de

Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - motivadamente e se
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houver interesse para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS - atribuir efeito
suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.

2í. RECURSOS ORçAMENTÁiloS

21.1 As despesas serão pagas com os recumos próprios.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 10.03 Secretaria Municipal de Govemo

0412213,l52.009000 Realizar Publicidade de Açoes Desenvolvidas pelo Govemo

ClassiÍicação Emnômica: 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURIDICA

Valor R$ 2.500,000, 00 (dois milhoes e quinhentos mil reais)

Fonte 1980

SUBELEMENTo 3.3.9.0.39.47.00 SERVrÇ0S DE COMUNTCAÇÃo EM GERAL

22. CONDçÔES CONTRATUATS

22.'l A licitante vencedora terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocaçã0, para assinar
o respectivo instrumento de contrato, nos moldes da minuta que constitui o Anexo V, e o prazo de 20
(vinte) dias, mntados a partir da data de assinatura do contrato, para apresentar a garantia prevista na

Cláusula Dêcima Segunda da minuta de contrato.

22.1.1 Se a licitante vencedora não comparecer, no prazo estipulado no item 22.1, para assinar o
respectivo contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS poderá convocar as
licilantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato em igual prazo e nas

mesmas condiçóes apresentadas na proposta da licitante que deixou de assinar o contrato, ou revogar

esta conconência, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei no 8.666/1993.

22.2 O conlralo para a execução dos serviços objeto deste Edital terá duração de 12 (doze) meses,

contados a partir do dia da sua assinatura, podendo ser pronogado nos termos do disposto no art. 57,

inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, alterada pela Lei n." 9.648/98.

22.3 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá rescindir, a qualquer tempo, o
contrato que vier a ser assinado, independentemente de interpelação .judicial ou extrajudicial, conforme
disposto no art. 79 da Lei n.o 8.666/93.

22.4 No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, a contratada fica obrigada
a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviÇos, nas mesmas condições
contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato, conforme
disposto no art. 65, §§ í0 e 20, da Lei n0 8.666/'1993.

22.5 Seá da responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer açoes, demandas, custos
e despesas deconentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou
prepostos.

22.6 Obriga-se tambem a contratada por quaiEuer responsabilidades deconentes de açoes .iudiciais,
inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuidas por força de lei, relacionadas mm o cumprimento
do presente Edital e dos contratos que vierem a ser assinados.
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22.7 A contratada, independentemente de solicitaçã0, deverá prestar esclarecimentos a PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAÃ OOS CmllÁS sobre evenluais atos ou fatos desabonadores noticiados que

a envolva.

22.8 A contratada só poderá divulgar informaçôes acerca da prestação dos serviços objeto desta
mnconência, que envolva o nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, se
houver expressa autorização deste.

22.9 É vedado à mntratada caucionar ou utilizar o mntrato resultante da presente conconência para

qualquer operação financeira.

22.í0 A mntratada se obriga a manter, durante toda a execução dos contratos, as condições de
qualificação e habilitação exigidas nesta conconência, incluída a certificaÇão de qualificação técnica de

funcionamento de que tratam o art. 40 e seu § '10 da Lei no 12.23212010.

22.11 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS avaliará, semestralmente, os serviços
prestados pela contratada, nos termos do item 7.í0 da Cláusula Setima da minuta de mntrato (Anexo

v).

22.12 A conlralada centralizará o comando da publicidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ
DOS CARAJÁS, onde, para esse Íim, manterá sede, filial, sucursal ou escritório, observado o disposto

nos subitens 5.1 .2 e 5.1.2.1 da Cláusula Quinta da minuta de conúato (Anexo V).

22.13 lntegrarão o contrato a serfirmado, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas

neste Edital e em seus anexos, os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenha servido

de base para o julgamento desta conconência e, quando for o caso, a Proposta de Preços com ela

negociada.

23. GARANTIA

23.1 As disposiçoes pertinentes à garantia estão estabelecidas na Cláusula Décima Segunda da minuta

de contralo (Anexo V).

24. REMUNERAçÃO E PAGAMENTO

24.1 A remuneração à contratada, pelos serviços prestados, será feita nos termos das Cláusulas Oitava

e Nona da minuta de contrato (Anexo V), consoante os critérios estabelecidos em sua Proposta de

Preços.

24.2 Aforma e as condiçoes de pagamento sáo as conslantes da Cláusula Décima Primeira da minuta

de contrato (Anexo V).

25. FTSCALTZAçÃO

25.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS nomeará um Gestor para executar a

Íiscalização do contrato resultante desta conconência e registrar em relatório todas as omrrências,

deficiências, inegularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terá poderes,

enlre outros, para notificar a contratada, obietivando sua imediata correÇão, nos teÍmos da Cláusula

Sétima da minula de contrato (Anexo V).

I

26. SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
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26.1 Será aplicada à licitante vencedora multa compensatória de até 5 7o ( cinco por cento), calculada
sobre a estimativa de despesas prevista no item 21, independentemente de oulras sanÉes e
penalidades previstas na Lei no 8.666/1993, diante das seguintes oconências:

a) recusa injustificada em assinar o termo de contrato, no prazo estipulado;

b) não manutenção das condiçoes de habilitação, a ponto de inviabilizar a contratação.

26.1 .1 O disposto no item precedente não se aplica à licitante convocada na forma do subilen 22.1 .1 .

26.2 O descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pela contratada, sem justificaliva

aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, resguardados os preceitos legais
pertinentes, poderá acanetar as sanÉes previstas em lei e no conlrato a ser Íirmado entre as partes,

nos termos da cláusula décima sétima da minuta de contrato (Anexo V).

27. DTSPOSTçÔES FTNATS

27 .1 EÍacultada àComissão Permanente de Licitação, em qualquerfase desta conconência, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das Propostas Técnica

e de Preços ou dos Documentos de Habilitação.

27.1.1 A Comissão Permanente de Licitaçáo deverá adotar os cuidados necessários para preservar o

sigilo quanto à autoria da via não identificada do Plano de Comunicaçáo Publicitária, até a abedura do
lnvólucro no 2.

27.2 A Comissão Permanente de Licitaçã0, por solicitação expressa da Subcomissão Tecnica, poderá

proceder à vistoria das instalaçoes e da aparelhagem que as agências classificadas no julgamento das

Propostas Técnicas disponibilizaráo para a realização dos serviços objeto desla conconência.

27 .3 Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassiÍicada ou inabilitada se a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANIÃ OOS CAnruÁS tiver conhecimento de fato desabonador à sua

classificação ou à sua habilitaçã0, mnhecido após o julgamento de cada fase.

27.3,1 Se ocorer a desclassificação ou a inabilitaçáo de licitante vencedora por fatos referidos no

subitem precedente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá convocar as

licitantes remanescentes por ordem de classiÍicação ou revogar esta conconência.

27.4 Se, durante a execução do contrato, o instrumento firmado com contratada não restar pronogado,

por conveniência da Administraçã0, ou_for rescindido, nos casos previstos na legislação e no contralo, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS poderá convocar as licitantes remanescentes,

na ordem de classiíicação veriÍicada nesta conconência, para dar continuidade à execução do objeto,

desde que concordem com isso e se disponham a cumprir todas as condiçoes e exigências a que estiver
sujeita a signatária do contrato.

27.5 Os proÍissionais indicados para fins de mmprovação da capacidade de atendimento (Proposta

Técnica) deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal a PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

27.6 E vedada a utilização de qualquer elemenlo, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que

I

possa, ainda que indiretamente, elidir o píncipio da igualdade entre as licitantes
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27.7 Se houver indícios de conluio enhe as licitantes ou de qualqueroulro ato de máJé, a PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS comunicará os fatos verificados ao Ministério Público, para as
providências devidas.

27.8 E proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se a autora às sançoes legais e

administrativas aplicáveis, mnforme dispoe o art. 93 da Lei no 8.666/1993.

27.9 Antes do aviso oficial do resultado desta conmnência, não serão fomecidas, a quem quer que seja,
quaisquer informaçoes reÍerentes à ad.judicação dos contratos ou à análise, avaliação ou comparação

entre as Propostas.

27.10 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta conconência será anulada se oconer
ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de
interesse público deconente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suÍiciente
para justificar tal conduta.

27.10.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contralo, sem prejuízo do disposto no parágrafo

único do art. 59 da Lei no 8.666/1993.

27.11 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS poderá cancelar de pleno direito a Nota

de Empenho que vier a ser emitida em deconência desta licitaçã0, bem como rescindir o respectivo

contrato, independentemenle de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e
assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, caso a adjudicaçáo seja anulada, em virtude

de qualquer dispositivo legal que a aulorize.

27.12 Antes da data marcada para o recebimento dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços,

a Comissão Permanente de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa, em

consequência de solicitaçoes de esclarecimentos ou de impugnaçoes, alterar este Edital e seus anexos,
ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentaÇão das Propostas, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não aÍetar a formulação das Propostas.

27.13 Coneáo por conta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS as despesas que

incidirem sobre a Íormalização do mntrato, aí incluídas as deconentes de sua publicação, que deverá
ser efetivada em extrato, na imprensa oficial, na forma prevista no art. 6í, parágrafo único, da Lei no

8.666í993.

27.14 As questões deconentes deste Edital que não puderem ser dirimidas administrativamente serão
processadas e lulgadas no JuÍzo da Comarca de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

27.15 lntegram este Edital os seguintes anexos:

a) Anexo l: Termo de Referência

b) Anexo ll: BrieÍing;

b) Anexo lll: Modelos de procuração/declaração;

c) Anexo lV: Modelo de Proposta de Preços;

d) Anexo V: Minuta de C,ontralo.

8
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28 DO FORO

28.1 As questões deconentes da execução desle lnstrumento Convocatôrio, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás
- Pará, com exclusão de qualqueroutro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art.

102, inciso l, alinea "d'da Constituição Federal.

Canaã dos Carajás - Pará, 19 de julho de 2021

DouGLAS RA SANTANAF

Presidenle da te de Licitação
212020-GP
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A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito público, devidamente escrito
noCNPJ-MF01.613.321/0001-24, comsedenaRuaTancredoNeves,s/N-CanaãdosCaajás-pA
CEP: 68537- 000, representada nesle ato pela Sr.a Joeemira Raimunda DínizGadelha, Prefeita Municipal,
resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatôrios, com o objelo mais abaixo descriminado,
amparado Legalmente pela Lei Federal N0 10.520, DE'17 DE JULHO DE 2002, que lnstitui, no âmbito
da Uniã0, Estados, Distrito Federal e Municipios, nos lermos do art.37, inciso )fi|, da ConstituiÇão
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dâ
outras providências. Regulamentada pelo DECRETO No 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005, Regulamenta
o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências, Pelo
Decreto Municipal de n.o 112512020 de 03 de Abril de 2020, que Regulamenta o Pregão, na forma
presencial e eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de
engenharia, e o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Municipio de Canaã dos Carajás, Decreto
Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do Registro de Preços". Lei complementar
í2312006 e suas alteraÇoes posteriores e a Lei 8,666/1 193 Geral das Licitaçoes de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores.

a) aferir o desenvolvimento estrategico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração

resultados das campanhas publicitárias realizadas em deconência da execução do contralo;

b) possibilitar a avaliação dos resultados alcançados das campanhas ou peças, vedada a inclusão

matéria estranha ou sem pertinência temática com a aÉo publicitária.

)
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(ANEXO - r)

TERTO DE REFERÊNCh

l,OBJETO:

O objeto deste processo licitatório é a contratação de serviços especializados em comunicação social e
publicidade, prestados por meio de Agências de Propaganda, mmpreendendo o conjunto de atividades
realizadas integradamente que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a

concepçã0, a criaçâo, a execução intema, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição

extema (divulgação) dos servigos publicitários, inclusive através da intemet, de responsabilidade da
Prefeitura Municipal de Canaã dos Caralás, através de sua Assessoria de Comunicação
(ASCOM/PMCC);

'1.1 Também integram o objeto desta conconência. os serviços especializados pertinentes:

a) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência contratada;

b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de

conhecimenlo relacionados diretamente à determinada ação publicitária;

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescnçoes

estabelecidas para as aÇoes publicitárias conkatadas.

'1.1.'1. As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'b' do subitem 1 .1. 1 terão a
Íinalidade de: I
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1.1.2 Para a prestação dos serviços será conkatada 1 (uma) agência de propaganda, doravante
denominadas agência, licitante ou contratada.

1.1.3 Os serviços objeto da presente conconência serão contratados com agência de propaganda cujas
atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680/'1965 e que tenha obtido certificado de qualificação

técnica de funcionamenlo, nos termos da Lei n0 12.23212010.

'1.1.4 A agência atuará por ordem e conta da ASCOM, em conformidade com o art. 3" da Lei no

4.680/í965, na conkatação de fomecedores bens e de serviços especializados.

'1.1.5 E vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços
compreendidos no obleto do edital.

2.JUSTIFICATIVA:

Todo Govemo, em qualquer instância, tem por obrigaçáo tomar públicos seus atos oficiais, programas

de atendimento à populaçã0, bem como todas as informa@es necessárias ao exercício do controle
social. Não é sô um dever do Estado, mas um direito dos cidadãos. É um dos cinco pnncipios da

Constituição Federal da administração pública, seja municipal, estadual ou federal.

A administração tem de agir dentro da lei, ter moralidade, ser eÍiciente, impessoal e, por força da Lei

Magna, precisa divulgar, "dar publicidade", às suas ações. A publicidade, neste sentido, é um instrumento

de transparência da gestão pública, para dar validade aos atos oÍiciais e para que o cidadão possa

exercer o mntrole social, usando como arma contra o mal uso do dinheiro público apurando como

efetivamenle suas necessidades está sendo atendidas.

A PreÍeitura Municipal de Canaã dos Carajás tem desenvolvido diversas açoes de interesse público. E

para o cidadão, além das ações, o acesso a informaçoes sobre as mesmas é essencial para o exercício
pleno da cidadania. A divulgação institucional é instrumento capaz de favorecer de Íorma significativa o

acesso da população aos seus direitos administrados como atividade-Íim da Prefeitura.

Visando à adequação das açôes de comunicação à atividade finalística da Prefeitura Municipal de Canaã
dos Caraiás, o tema das campanhas, o assunto, o conteúdo informativo e de valores e a própria

integração da Administração Pública devem sobressair sempre à autopromoção.

Dessa forma, a comunicação publicitária contribui para missão de fortalecer o poder público municipal e
aproximáJo do cidadão, para favorecer uma gestão mais responsável, responsiva e socialmente efetiva.

A contrataçâo de agência de publicidade, que mnsiga agregar em seus serviços qualidade técnica a
menor custo, trará ganhos para a municipalidade por oferecer condições que permitirão dar ainda maior
visibilidade aos temas e campanhas, permitindo uso racional dos recursos destinados a este fim.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a realizaçâo de eventos de festividades e manifestaçôes culturais do Município de Can
dos Carajás - PA.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO
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3.1 OS SERVIçOS PREVISTOS NESTE TERMO IRAO CONTEMPLAR:

a) O planejamento, conceituaÇão, concepção de campanhas para o público extemo, a serem

deÍinidas em cada solicitação da ASCOM, durante toda a vigência do mntrato.

b) Criaçã0, roteirizaçã0, pre-produçã:, produção tecnica, Íinalizaçã0, implemenlaçã0,

intermediação e supervisáo da produção de todas as peças planejadas e propostas.

c) A sugestã0, a criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária,

em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das

açoes publicitáías.

d) Planejamento de midia e não-midia para a campanha intema e externa, independentemente da

utilização ou não dos planos sugeridos.

e) Produção de todas as peças sugeridas.

Í) A consultoria na distribuição das peças produzidas mnforme o plano de mídia e não-midia,

g) Reunioes presenciais ou remotas com a equipe da Assessoria de Comunicação Social da

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, para aprovação.

h) A entrega, para Íins de arquivo, de duas ópias (impressas e gravadas em mÍdia digital) de todo

o material produzido.

4. BENEFíC|OS DTRETOS E |ND|RETOS QUE RESULTARAO DA CONTRATAÇÂO:

Em virtude da necessidade da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás de contar com apoio e

fenamentas de planejamento, conceituação, mncepção, cíação, execução intema, intermediação,

supervisâo da execução exlerna e a distribuição de publicidade aos veiculos e demais meios de

divulgaçã0, a conkatação de uma (01)empresa de publicidade trará os seguintes beneÍicios:

1.1 BENEFíCIOS DIRETOS

a

a

Suporte técnico e operacional competenle e adequado para o planejamento, a criação e o
desenvolvimenlo de estratêgias publicitárias;

Condiçoes de contar com serviços capazes de fomecer produtos e serviços nas áreas de
publicidade e de propaganda com agilidade e mm qualidade, o que contribui para qualificar a
imagem da instituiçtu iunto sociedade;

Possibilidade de obter descontos importantes para os orÇamentos das campanhas e ações
pontuais com base em negociações com fornecedores e empresas do mercado publicitário e de

comunicação; 
i

Melhor qualidade das açoes pontuais e das campanhas publicitárias implementadas pela 
,

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás devido á capacidade das empresas fomecedoras de
oferecerem trabalho de profissionais experientes no atendimento das demandas da .

municipalidade;

Maior agilidade na conclusáo das peças publicitárias e mesmo das eskatégias relacionadas e

virtude do mnhecimento das fenamentas disponíveis no mercado pelos técnicos
disponibilizados para o atendimento da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás;
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4.2 BENEFICIOS INDIRETOS

. Os serviços a serem contratados serão de fundamental importância para alender às exigências

de publicidade, lavradas em lei, além de manter o cumprimento da missão da PreÍeitura

Municipal de Canaã dos Carajás, de otimização dos serviços, satisfação dos usuários e rapidez

no atendimento das demandas populares, sempÍe em benefício da cidadania.

5. TNFORMAçÓES SoBRE CANAÃ DOS CARAJÁS

5.í ASPECTOS HETÔRICOS

O MunicÍpio de Canaã dos Carajás, localizado no sudeste do Estado do Pará, foi originado em

um assentamento agricola denominado Projeto de Assentamento Carajás, implantado a partir

de 1982 pelo Govemo Federal, com o objetivo de atenuar os conflitos pela posse da tena na

região, principalmente na área conhecida como Bico do Papagaio. Ao longo de três anos, 1.551

famílias foram assentadas na área que ficou conhecida como Centro de Desenvolvimento

Regional - CEDERE. Até '1985, 816 famílias haviam recebido o título deÍinitivo de tena. Porém,

naquele mesmo ano, as atividades de assentamento dos sem-lena lerminam e o GETAT foi

extinto. Só em 5 de outubro de 1994, através da Lei Estadual 5.860, o CEDERE é desmembrado

de Parauapebas e vira municipio - o de Canaã dos Carajás.

Seu nome tem origem bíblica e signiÍica 'Tena Prometida.' A escolha é resultado da grande

quantidade de evangélicos que moram na cidade.

Canaã dos Carajás que teve uma formação basicamente agropecuária, com sua economia
girando em tomo da cultura do anoz, milho e feijã0, além da criação de gado bovino de corte,

hoje abre-se para novos rumos em razão da descoberta das jazidas de cobre, níquel e Íeno em

seu terdtório, no Íinal do milênio passado.

Desde então, o municipio passou a receber trabalhadores para a implantação das minas e
indústías relacionadas.

a

a

a

a

a

a
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Produção de peças e campanhas atentas às exigências de padroes e parâmetros

preestabelecidos, que auxiliarão a manter o funcionalismo municipal assim como a todos os

munícipes, devidamente inÍormados sobre lemas, a@es e debates de interesse da cidade e do

cidadã0.

A mina de Sossego, de onde se extrai o cobre, iniciou suas atividades em 2003. Em 2011 teve
inicio a construção da mina denominada 511D, de onde, a partir do Íinal de 2016, começou a

maior exploração de minério de feno do mundo. Em 2018, a expectativa de produção é de 50 a

55 milhoes de toneladas. Em 2019, a previsão é de 70 a 80 milhoes, atingindo a capacidade de
90 milhoes de toneladas em 2020.

Assim, o municipio se divide entre sua vocaÇão agropecuária original com a mineral, mais
recentemente descoberta e em franca expansão.

5,2 ASPECTOS POPULACIONAIS

Segundo dados coletados pelo IBGE, os 10.992 habitantes contados no censo de 2000,
passaram a somar 26.716 em 2010 e hoje, en 2020, são estimados 38.103 canaãnenses, como

ente incremento de

a

são chamados os habitantes de Canaã dos Carajás. E um surpreend
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aproximadamente 247o/o. Para se ter uma ideia do que isto representa, no mesmo periodo o
crescimento populacional do Brasilfoide pouco menos de 23%, enquanto a população do Estado
do Pará cresceu poum mais de 37%.

Esse crescimento é resultado direto da instalação e início da operação da mina de Cobre do
Sossego a partir de 2000, que mobilizou a populaçâo de Canaã e de várias partes do tenitório
paraense e do Brasil, em busca de trabalho.

A Prefeitura Municipal, por meio da sua Secretaria de Saúde, no ano de 2014, realizou pesquisa
que resultou em dados populacionais bem mais expressivos que aqueles estimados pelo

IBGE/DPE. Segundo este estudo o município se apresenta com população residente de 52,862
habitantes, trata-se de diferença percentual da ordem de 57% entre as duas pesquisas.

5.3 ASPECTOS URBANOS E ADMINISTRATIVOS

o O município de Canaã dos Carajás passou por forte ciclo de obras de infraestrutura urbana no

ano de 2003, depois que a empresa Vale, em 2002, assinou acordos de parceía com a Prefeitura
Municipal para investimentos diversos. A planta da Mina de Cobre do Projeto Sossego teve sua
inauguração e 2004.

. Com o crescimento populacional gigantesco, o município de Canaã dos Carajás acabou
crescendo verliginosamente e de Íorma desordenada duranle mais de uma década, deixando de

ser uma localidade pacata com atividade emnômica exclusivamente rural, para ser uma área de

extremo interesse por conta da prosperidade oriunda da indústria extrativa mineral.

. A atual administração está sob o comando da Prefeita Josemira Gadelha, eleita em 2020 com
mais de 60% dos votos válidos, resultado da promessa de continuidade do trabalho sério
realizado pelo gestor anterior, Jeová Andrade, que saneou as contas da Prefeilura e relomou os
investimentos na iníraestrutura, educação e saúde, além de outras áreas.

. Apesar dos avanços, muito ainda precisa ser feito para garantir uma melhor qualidade de vida a
todos os canaãnenses. A Prefeitura mntinuará o trabalho, avançando cada uez mais, através
dos diversos programas de investimentos e assistência social,

6. LOCAL DE EXECUçÃO:

6.1. A monlagem das estruturas necessárias para cada tipo de evento deverá ser realizada nos locais

indicados pela assessoria de comunicagáo da Prefeitura e assessoria de comunicação do Fundo

Municipal de Educaçã0, e Assessoria de Comunicação, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo

Municipal de Desenvolvimento Social e Fundo Municipal de SAUDE de Canaã dos Carajás conforme

quantidades e especificaçoes indicadas na ordem de serviços.

7.VGÊNOA:

7.1 O contrato terá duração de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinalura, podendo esse

prazo ser pronogado, mediante acordo enlre as partes, por períodos iguais e sucessivos, nos termos do

art. 57, inc. li da Lei n.0 8.666/93.

a

a

)
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L oBRrcAçôES DA Coi{TRATADA

8.1 Constituem obrigaçoes da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato ou dele

deconentes:

8.2 Operar como uma organização completa e fomecer serviços de elevada qualidade.

8.3 Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fomecedores e
veiculos, todos os serviços relacionados com o objeto deste Contrato, observadas especiÍicaçoes
estabelecidas pela CONTRATANTE.

8.4 Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias mnidos, a contar da data da assinatura
deste instrumento, que possuem em CANAA DOS CARAJÁS-PA, escritório com estrutura de

atendimento compatível com a caracteríslica dos serviços a serem preslados à CONTRATANTE.

8.5 Utilizar os proÍissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na

elaboração dos serviços objeto deste CONTRATO, admitida sua substituição por proÍissionais com

experiência equivalente ou superior, podendo usar a estrutura da matriz como suporte para esse

atendimento.

8.6 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condiçoes nas negociações comerciais junto a

fomecedores e veículos e transferir a CONTRATANTE as vantagens obtidas.

8.7 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta

venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado.

8.8 Serão transÍeridas à CONTRATANTE as vantagens oblidas em negociação de compra de mídia,

incluídos os eventuais descontos e as boniÍicações na Íorma de tempo, espaço ou reaplicaçoes que

tenham sido concedidos pelo veiculo.

8.9 Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fomecedores, observadas as

seguintes disposiçÕes:

8.10 Buscar apresentar, sempre que possível, 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas idôneas

de reconhecida qualiÍicaçáo técnica.

8.11 Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas de preços, a

CONTRATADA deverá apresentar as justiÍicativas pertinentes.

8.12 Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuizos e danos deconentes de
sua demora ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de
publicidade ou por erTo seu em quaiquer serviços objeto deste contrato.

B.'13 Responsabilizar-se por quaisquer ônus deconentes de omissÕes ou erros na elaboração de

estimativa de cuslos e que redundem em aumenlo de despesas ou perda de descontos para a

CONTRATANTE.

8.14 Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE para autorizar despesas com produçã0,

veiculação ou qualquer ouka relacionada com este Contrato.

8.15 Submeter a contrataÇão de Íomecedores, para a execução de serviços objeto deste contrato, em
qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.
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8.16 A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou seus

empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer vínculo comercial
somente poderá ser realizada após comunicar à C0NTRATANTE este vínculo e obter sua aprovação.

8.17 As informaçôes sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fomecedores de serviços e
veículos, serão divulgadas em site aberto pela CONTRATANTE, garantido o livre acesso por quaisquer
pess0as.

8,18 A CONTRATADA inserirá as informaçÕes sobre valores pagos pelos totais de cada tipo de serviço

de fomecedores e de cada meio de divulgaçã0.

8.'19 Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um relatório de despesas de
produÇão e veiculação autorizadas no mês anteriore um relatório dos serviços em andamento, este com

os dados mais relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram.

8.20 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados
que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitaçã0.

8.21 Não caucionar ou utilizar o presente Contrato como garantia para qualquer operação financeira.

8.22 Manter, duranle a execuÇão deste Contrato, todas as condiçôes de habilitação exigidas na

conconência que deu origem a este ajuste,

8.23 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e quando for

ocaso, com relação a empregados de fomecedores contratados.

8.24 Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em deconência dos serviços objeto deste

Conlrato, bem como as contribuiçoes devidas à Previdência Social, os encargos kabalhistas, prêmios de

seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes

públicos e outras despesas que se Íizerem necessárias ao cumpímento do objeto pactuado.

8.25 Apresentar, quando solicitado pela C0NTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos

todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e Íiscais.

8.26 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

deconentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, preposlos e/ou contratados,

bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades deconentes de açoes judiciais que lhe venham a

ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Contrato.

8.27 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as
providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de
reivindicaçoes, demandas, queixas ou representa@s de qualquer natureza e, não o conseguindo, se

houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a
pagar, denko do prazo impronogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

8.28 Responder solidariamente por qualquer açáo judicial movida contra a C0NTRATANTE por terceiros

com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direilos autorais,
quando relacionadas com os serviços objeto deste Contrato autorizados pela CONTRATADA

8.29Suieitar-se a mais ampla e ineslrita supervisão, no que tange ao obieto do presente conkato,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações efetuadas.
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8.30 Manter acervo comprobatóío da totalidade dos serviços prestados e das peças Publicitárias
produzidas durante o período de 05 (cinco) anos apos o encenamento do contrato.

9. OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 Constituem obrigaioes da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Contrato ou dele
deconentes:

9.2 Cumprir todos os compromissos Íinanceiros assumidos com a CONTRATADA;

9.3 Comunical por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços,
excetuados os entendimentos orais delerminados pela urgência, que deverão ser conÍirmados, por

escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis;

9.4 Fomecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução dos serviços;

9.5Proporcionar condiçoes para a boa execução dos serviços;

9.6 Notiflcar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as inegularidades observadas o

cumprimento deste Conkato;

9.7 NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito e com anlecedência, sobre multas, penalidades e quais que

debitos de sua responsabilidade.

10. REMUNERAçÂO E OeSCONTO

'10.1 ConÍorme proposta apresentada no transconer do processo licitatóí0, a contÍatada será

remunerada da seguinte forma:

10.2 Para os serviços que seráo executados pelo pessoal eiou com recursos próprios da agência (cuslos

intemos, sem envolvimento de terceiros), a CONTRATADA será remunerada de amrdo com a tabela de
preços vigente, do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará, mnsiderando sobre os

referidos valores o desconto não inferior a 50% (cinquenta por cento)

10.3 De honorários, no percentual máximo de '10% (dez por cento) incidente sobre os custos de produÇâo

realizada por terceiros ou cuslo eÍetivo dos serviços e/ou supímenlos contratados.

'10.4 De honoráíos, no percentual máximo de 5% (cinco por cento), incidente sobre os custos de
produção realizada por terceiros ou o custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados, quando

a responsabilidade da agência limitar-se-á a contratação ou pagamenlo do serviço e/ou de suprimento.

10.5 Alem da remuneração acima prevista, a contÍatada Íará jus ao desconto padrão de agência,

concedido pelos veículos de comunicaçã0, em conformidade mm o art. 11 da Lei. 4.680/65.

10.6 Pertencem à CONTRATANTE as vantagens, incluindo eventuais desconto e bonificaçoes, na forma

de tempo espaço ou reaplicaçoes obtidas pela CONTRATADA em negociaçoes efetuadas com veiculos

de comunicação e fornecedores,

10. 7 O Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal e/ou com recurso próprios da Agênc
(custos internos, sem envolvimento de terceiros), considerando a hipótese de pronogação de sua
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vigência, ocorrerá mediante a atualização da tabela de preps publicada pelo Sindicato das Agência
Propaganda do Estado do Pará.

11 DIREITOS AUTORAIS

'11.1. A CONTRATADA cede a CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das ldeias (incluídos os
estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua propriedade, de seus
empregados ou prepostos, concebidos e criados em deconência deste contrato.

11.2 O valor dessa cessão é considerado incluido nas modalidades de remuneração definidas neste
termo de referência.

1'l .3 Com vistas às contrataÇÕes para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e conexos,
a CONTRATADA solicitará dos fomecedores orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos
patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE.

'11 .4 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos
dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao
estabelecimento no ato de cessão/oÍçamento/Contrato, de cláusulas em que o Íornecedor garanta a
cessão pelo prazo deÍinido pela CONTRATANTE, em cada caso.

1 1.5 Na reutilização de peças por periodo igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago pela

CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de no

máximo 80% (oitenta por cento). Para a reutilização por periodos inferiores, o percentual máximo será
obtido pela regra de três simples.

11.6 O valor rnicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os preços

vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços -

Disponibilidade lntema (lGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano
da cessão original dos direitos.

11.7 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com
fornecedores, nos casos de lomadas de imagens sob a forma de reportagens, documenlários e similares,
que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo:

'1'1.8 A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu
juízo, utilizar reÍeridos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante a vigência deste
contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos.

12. DO JULGAMENTO OAS PROPOSTAS TÉCNICAS:

12.1 As propostas técnicas serão avaliadas por uma Subcomissão Têcnica, que venÍicará as mesmas
quanto ao atendimento das condiçoes estabelecidas neste Edital.

12.2 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os
seguintes atributos da Proposta Técnica, em cada quesito ou subquesito

12.2.1 Quesito 1 - Plano de Comunicação Publicitária

12.2.'1.1 Subquesito 1 - Raciocínio Básico

)
1
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a acuidade demonstrada na análise das caracteristicas e especificidades do ANUNCIANTE e do
contexto de sua atuação;

a pertinência dos aspectos relevantes e signiÍicativos apresentados, relativos às necessidades
de comunicação publicitária identificadas;

a assertividade demonstrada na análise do desaÍio de mmunicaçâo a ser superado pelo

ANUNCIANTE e no entendimento dos objetivos de comunicação eslabelecidos no BrieÍing.

12.2.'1.2 Subquesito 2 - Estratégia de Comunicação Publicitária
a) a consistência tecnica da Estrategia de Comunicação Publicitária e a capacidade da licitante de

articular os conhecimentos sobre o ANUNCIANTE, o desafio e os objetivos de comunicação
estabelecidos no Briefing;

b) a adequaçâo do partido temático e do conceito à natureza e às atividades do ANUNCIANTE,
bem como ao desafio e aos objetivos de comunicação;

c) a consistência da argumentação em defesa do partido temático e do conceito;
d) as possibilidades de interpretações positivas do conceito para a comunicação publicitária do

ANUNCIANTE com seus públicos;

e) a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária, considerada a verba referencial.

í2.2.'1.3 Subquesito 3 - ldeia Criativa
a) o alinhamento da campanha com a Estratégia de Comunicação Publicitária;
b) a pertinência da solução criativa com a natureza do ANUNCIANTE, com o desafio e com os

objetivos de comunicaçâo estabelecidos no Briefing;
c) a adequação das peÇas publicitárias ao perfil dos segmentos de público-alvo;

d) a compatibilidade das peças publicitárias com os meios de mmunicação a que se destinam;
e) a originalidade da soluçáo criativa e a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;
f) a clareza e precisão das mensagens e a adequaçár da linguagem com os públicos-alvo;

g) a exequibilidade das peças e de todos os elementos propostos, com base no investimento

disponível.

12.2.'1.4 Subquesito 4 - Eskatégia de Mídia e Não Mídia
a) a adequação da Estratégia de Mídia e Não Midia mm as características da ação Publicitária,

com a verba referencial, o desaÍio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing;
b) a consistência técnica demonstrada na proposição e deÍesa da estratégia, da tática e do plano

de mídia;

c) o conhecimento consistente dos hábitos de consumo de mmunicação dos segmentos de
públicos alvo da campanha publicitária;

d) a proposição adequada no uso dos recursos próprios de comunicação do ANUNCIANTE e seu
alinhamento com a Estratégia de Midia e Não Midia;

e) o grau de eÍiciência e a economicidade na utilização da veóa eslabelecida para a campanha,
demonstrados na simulação dos parâmetros de cobertura e frequência.

12.2.2 Quesito 2 - Capacidade de Atendimento
a) o porte e a tradição dos clientes, como anunciantes publicitários, e o periodo de atendimento a

cada um;

b) a expeíência dos proíssionais da licitante em atividades publicitárias quantificações
qualiÍicaçoes desses profissionais às necessidades de mmunicação publicitária

ANUNCIANTE;

a)

b)

c)

7
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c) a adequação da inÍraestrutura e das instalaçoes que estarão à disposição do ANUNCIANTE na

execu@o do conlrato;

d) a Íuncionalidade do relacionamento operacional entre o ANUNCIANTE e a licitante;

e) a relevância e utilidade das informaÇoes de marketing e comunicação, das pesquisas de
audiência e da auditoria de circulação e controle de midia que a licitante colocará regularmente
à disposição do ANUNCIANTE.

12.2.3 Quesito 3 - Repertório

a) a originalidade da solução criativa e sua adequação à natureza do cliente, ao públlco-alvo e ao
desafio de comunicação;

b) a clareza e precisão das mensagens e a adequação da linguagem às caracteristicas dos meios
e públicos-alvo;

c) a qualidade da produção, da execução e do acabamento das peças.

12.2.4 Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de ComunicaÇão

a) a evidência de planejamento eskatégico por parte da licitante na proposição da solução
publicitária;

b) a demonstração de que a solução publicitária contribuiu para o alcance dos objetivos de
comunicaçáo do cliente;

c) a complexidade do desaÍio de mmunicação apresentado no Relato e a relevância dos resultados
obtidos;

d) o encadeamento lfuico da exposição do Relato pela licitante.

12.3 A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) pontos e será apurada segundo a
metodologia a seguir.

12.3.í Para estabelecimento da pontuação de cada quesito e subquesito deverá ser avaliado o grau de
atendimento das Propostas Técnicas ao disposto no item 14.2 e seus subitens.

12.3.2Aos quesitos ou subquesilos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:

Quesitos/Subquesitos Pontos

1 - Plano de Comunicação Publicitária

| - Raciocínio Básico 10

ll - Estrategia de Comunicação Publicitária 25

lll - ldeia criativa 20

lV - Estratégia de Mídia e Não Mídia 10

2 - Capacidade de Atendimento 15

3 - Repertório 10

4 - Relatos de SoluÇoes de Problemas de Comunicação 10
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100

12.3.2.1 Se a licitante não observar as quantidades estabelecidas nos subitens 13.5.1 e 13.6.2 para

apresentação do Repertório e dos Relatos de Solu@es de Problemas de Comunicação, sua pontuação

máxima, nesses quesitos, será proporcional às quantidades por ela apresentadas, sendo a
proporcionalidade obtida mediante a aplicação de regra de kês simples, em relação às respectivas
pontuaçoes máximas previstas no subitem 14.3.2.

Í2.3.3 A pontuação de cada quesito conesponderá à mêdia aritmética dos pontos atribuídos por cada
membro da Subcomissão Técnica, mnsiderando-se 1 (uma) casa decimal.

'12.3.4 A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que

a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima

do quesito ou do subquesito, mm o Íim de restabelecer o equilíbío das pontuaçoes atribuídas, de
conformidade mm os critérios objetivos previstos neste Edital.

12.3.4.1 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os

membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuaçoes mnsideradas destoantes, deveráo registrar

em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atíbuida ao quesito ou subquesito reavaliado,
que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta

licitação.

12.3.5 A pontuação Íinal da Proposta Técnica de cada licitante conesponderá à soma dos pontos dos 04
(quatro) quesitos: Plano de Comunicação Publicitária; Capacidade de Atendimento; Repertório; e Relatos

de Soluçoes de Problemas de Comunicação.

12.4 Seá classificada em primeiro lugar, na Íase de.julgamento da Proposta Têcnica, a licitante que

obtiver a maior pontuação, observado o disposto no subitem 11.5 deste Edital,

'12.5 Será desclassificada a Proposta Técnica que inconer em qualquer uma das situaçoes abaixo

descritas:

a) apresentar qualquer informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que

possibilite a identiÍicação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não ldentiÍicada,

antes da abertura do lnvólucro ldentificado;

b) não alcançar, no total, 75 (setenta e cinco por cento) pontos;

c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos.

12.5.1 Poderá ser desclassificada a Proposta Tecnica que não atender às demais exigências do presente

Edital, a depender da gravidade da oconência.

12.6 Se houver empate que impossibilite a identificação automática da melhor Proposta Técnica, será

considerada como classificada em primeiro lugar a licitante que tiver obtido a maior pontuação,

sucessivamenle, nos quesitos Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento,

Repertório e Relato de Soluçoes de Problemas de Comunicação.

í2.7 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão prevista de
divulgação do resultado, para a qual deverão ser convocados os licitantes ou em alo público marcado
pela Comissão Permanente de Licitação, cuja data será divulgada na forma da lei e para o qual serão
convidadas todas as licitantes,
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'13. APRESENTAçAO DA PROPOSTA DE PREçOS

13.'l A Proposta de Preços da licitante deverá ser elaborada de acordo com o Modelo de Proposta de
Preços que constitui o Anexo lV do Edital e apresentada em cademo único, em papel que a identiÍique,
com suas páginas numeradas sequencialmente, sem emendas ou rasuras, datada, assinada na última
página e rubricada nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de
seus atos constitutivos, devidamente identificado

13.2 Os quesitos a serem valorados pelas licitantes são os inlegrantes da Proposta de Preços, cujo
modelo constitui o Anexo lV do Edital, ressalvado que, nos termos do§ 1"do art. 46 da Lei no 8.666/1993,
não serão aceitos:

a) percentual de desmnto inferior a 40% (quarenta por cento), a ser concedido ao ANUNCIANTE,

sobre os custos intemos dos serviços executados pela licitante, baseados na tabela reÍerencial

de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Pará;

b) percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) e inferior a 100/o (dez por cento),
incidentes sobre os custos dos bens e dos serviços especializados contratados junto a

fomecedores, com a intermediação e supervisâo da licitante, referentes à produção e à execução
técnica de peça e ou material criado pela agência;

c) percentual de honoráíos superior a 100/o (dez por cento) e inÍerior a 570 (cinco por cento),
incidentes sobre os custos dos bens e dos serviços especializados contratados junto a

fomecedores, quando sua responsabilidade se limitar à sua contratação e pagamento.

13.3 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de, no minimo de 60 (sessenta) dias conidos,
contados de sua apÍesentação.

13.4 Caso a licitante fixe um prazo de validade inferior ao exigido no subitem 13.3 ou, ainda, esteja mm
o prazo de validade de sua proposta expirado na sessão de aberlura dos invólucros com as Propostas

de Preços, a Comissão Permanente de Licitação realizará com ela diligência nos termos do §3' do art.

43 da Lei no 8.666/1993, como forma de proÍÍogar o referido prazo.

'13.5 A licitante que não aceitar prorogar o prazo de validade expirado na abertura dos invólucros mm
as Proposta de Preços ou antes do encenamento do certame será desclassificada.

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

14.1 0 iulgamento das propostas de preços será realizado pelo somatório dos pontos auferidos de acordo

com os fatores de pontuação a seguir discriminados. Será atribuída a pontuação máxima de 100 (cem)

pontos à proposta de preços. A Nota de Preços (NP) conesponderá a 20% (vinte por cento) da Nota

Final (NF), apurada da seguinte forma:

a) Até 50 (cinquenta) pontos, pelo desconto sobre os custos intemos, com base na Tabela

vigente de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará, na razáo de

0,8 (oito décimos) ponto para cada 1o/o (um por cento) de desconto sobre a referida tabela,

limitado o desconto a 50% (cinquenta por cento) do valor da Tabela;

b) Até 25 (vinte e cinco) pontos, pelo desmnto sobre os honorários devidos sobre os custos de
produçáo realizada por terceiros especializados, na prestaçáo de serviços e de suprimen

extemos, na razão de 5 (cinco) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre os 15

(quinze por cento) originais, até o limite de 5% (cinco por cento) de desconto;
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c) Até 25 (vinte e cinco) pontos, pelo desconto sobre os honorários devidos sobre o custo de
produção realizada porterceiros especializados, quando a responsabilidade da licitante se limitar

exclusivamente à contratação ou pagamento na prestação de serviços e de suprimenlos
extemos, na razão de 5 (cinco) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre os'10%
(dez por cento) originais, até o limite de 570 (cinco por cento) de desconto.

14,2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem
baseados em ofertas de outras Licitantes.

14.3 Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbôlico, inisório ou de valor zero,
ou incompatível com os preços de mercado ou em desacordo com as Normas Padrão estabelecidas pelo

CENP.

14.4. O prazo paÍa execução e instalação dos serviços será determinado na ordem de serviços.

14.5. As instalaçoes, desinstalaçoes, montagem, desmontagem, suprimentos, combustível, mão de obra,
licenças do corpo de bombeiro, coneÍa por mnta da contratada.

14.6. O prazo para da execução de serviços de locação de tendas e sonorização da planilha descritiva
devera ser de no máximo 12 horas, a partir da emissão da ordem de serviços

14.7 . O prazo para preslaÉo de serviços de divulgação volante ( cano de som) deverá ser executado
imediatamente, a partir da emissão da ordem de serviços.

14.8. O prazo para execução dos demais itens será de até 24 horas.

í5. DA QUALTFTCAçÂO TÉCNTCA

15.'1. Comprovação de que a conlratada fomeceu ilens compatíveis em caracteristicas com o objeto da
licitação através da apresentação de 02 (dois) atestados de desempenho anterior, fomecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, mmprobatório da capacidade técnica para atendimenlo ao objeto
da presente licitação.

16. OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

'16.1. Constituem obriga@s da CONTRATADA, além das demais previstas no Edital ou dele
deconentes:

16.2. Operar como uma organizaçáo completa e fomecer serviços de elevada qualidade.

16.3. Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fomecedores e
veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste Edital, observadas especificaçoes
estabelecidas pela CONTRATANTE.

'16.4 Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias mnidos, a contarda data da assinatura
do contrato, que possuem em CANAA DOS CARAJÁS/PA, escritório com estrutuÍa de atendimento ,

compatível com a caracteristica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE.

'16,5. Utilizar os profissionais indicados para fins de mmprovação da capacidade de atendimento, na
elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais com experiência
equivalente ou superior, podendo usar a estrutura da matriz como supoÍte para esse atendimento

í6.7. Envidar esforços no sentido de obler as melhores mndiçoes nas negociaçôes comerciais junto

fomecedores e veículos e transferir a CONTRATANTE as vantagens obtidas.
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16.8. O desmnto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso

esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado.

16.8. Serão transferidas à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de mmpra de mídia,
Íncluídos os eventuais descontos e as boniÍicações na Íorma de tempo, espaço ou reaplicações que

tenham sido concedidos pelo veÍculo.

16.9. Fazer cotaçâo prévia de preços para todos os serviços realizados por fomecedores, observadas as

seguintes disposiçoes, em especial as constantes dos artigos 14 e 15 da Lei 12.2342U0.

16.10. Buscar apresentar, sempÍe que possível, 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas

idôneas e de reconhecida qualiÍicação têcnica.

16.11. Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas de preços, a

CONTRATADA deverá apresentar as.justiÍicativas pertinentes.

16.12. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuizos e danos decorrentes

de sua demora ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de
publicidade ou por ero seu em quaiquer serviços obieto do contrato.

16.13 Responsabilizar-se por quaisquer ônus deconentes de omissÕes ou eros na elaboração de

estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a

CONTRATANTE.

16,14. Obter a aprovação prévia e expressa da C0NTRATANÍE para autorizar despesas com produçã0,

veiculação ou qualquer outra relacionada com o Contrato.

16.15. Submeter a contratação de fomecedores, para a execução de serviços complementares, em
qualquer hipotese, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

16.'16. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou seus

empregados tenham, direta ou indketamente, participação societária ou qualquer vínculo mmercial
somente poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE esle vínculo e obter sua aprovação.

16.'17. As informaçoes sobre a execução do Conlrato, com os nomes dos fomecedores de serviços e
veículos, serão divulgadas em imprensa oficial pela PMP, garantido o livre acesso por quaisquer

pessoas.

16.18. A CONTRATADA inserirá as informaçoes sobre valores pagos pelos totais de cada tipo de serviço
de fomecedores e de cada meio de divulgaçã0.

16.í9. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um relatório de despesas de
produçáo e veiculação autorizadas no mês anterior e um relalório dos serviços em andamento, este mm
os dados mais relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram

í6.20. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou Íatos desabonadores
noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

16.21. Não caucionar ou utilizar o Contrato como garantia para qualquer operação Íinanceira.

16.22. Manter, duranle a execução do Contrato, todas as condi@es de habilitação exigidas na

conconência que deu origem a este ajuste.

16.23. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e quando

o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.

l
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16.24. Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em deconência dos serviços objeto do
Contrato, bem mmo as conlribuiçoes devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de
seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes
públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

16.25. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a mmprovação de estarem sendo satisfeitos
todos os seus encargos e obrigaçoes lrabalhistas, previdenciários e fiscais.

16.26. Responsabilizar-se pelo ônus resullante de quaisquer açoes, demandas, custos e despesas
deconentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,
bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades deconentes de açoes judiciais que lhe venham a
ser atribuidas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato.

Í6.27 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as
providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de
reivindicaçôes, demandas, queixas ou representaçoes de qualquer natureza e, não o conseguindo, se
houver mndenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a
pagar, denko do prazo impronogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. No caso
de não recolhimento dos valores devidos a CONTRATANTE, Íica autorizada a efetuar retenções de
futuros pagamentos devidos às CONTRATADAS (Aórdão TCU 3301/2015-Plenário).

16.28. Responder solidariamente por qualquer açao judicial movida contra a CONTRATANTE por

terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direilos
autorais, quando relacionadas com os serviços objeto do Contrato autorizados pela CONTRATADA.

16.29. Sujeitar-se a mais ampla e inestrita supervisão, no que tange ao objeto do contrato, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo às determinaçoes efetuadas.

16.30. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peÇas publicitárias
produzidas durante o período de 05 (cinco) anos apos o enceÍTamento do contrato.

17. oBR|GAçÔES DA CoNTRATANTE

17,1. Constituem obrigaçoes da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Edital ou dele
deconentes:

17.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

17.4. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientaÇão acerca dos serviços,
executados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser conÍirmados, por

escíto, no prazo de vinte quatro horas úteis;

í7.5 Fomecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se
Íizerem necessários à execução dos serviços;

17.6 Proporcionar mndiçoes para a boa execução dos serviços;

17.7. Notificar, Íormal e tempestivamenle, a CONTRATADA sobre as inegularidades observadas no
cumpímento deste Contrato;

'17.8 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisque

débitos de sua responsabilidade.

í8. SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS
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18.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo

descumprimento dos prazos e demais obrigaçoes assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA

DOS CARAJAS/PA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir
relacionadas:

| - Advertência, por escíto;
ll - Multa;

lll - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de conlratar mm a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS/PA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.2. As sançoes de adverlência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS/PA poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.3 A aplicação de multa oconerá da seguinte maneira:

18.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual
por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reilerado descumprimento de

obrigaçoes contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinquenta por cento) do

contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

18.4. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos

serviços, incidentes sobre o valor dos serviços a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do
100 (décimo) dia de atraso até o 300 (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA

DOS CARAJÁS/PA poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contralual, aplicando-se na

hipotese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subilens ll e lll, sem pre.juízo da aplicação

das demais cominaçoes legais.

18.5 Será aplicada multa de 570 (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for apresentado
pela mnkatada no momento das mediçoes, os comprovantes de pagamento da Íolha de funcionários

referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos mmprovantes de recolhimento

do INSS e FGTS no ato da apresentação das nolas Íiscais, sem prejuízo das demais penalidades

previstas no contrato.

18.6 As multas previstas nos subitens 20.2.1 a20.2.3 do Edital deverão ser remlhidas pela contratada

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em Íavor da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS

CARAJAS/PA, contado a partir da notiÍicação recebida, ficando a conúatada obrigada a comprovar o
pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado.

'18.7. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por

cento) de juros de mora por mês/fraçã0, inclusive referente ao mês da quitação/consolidaçáo do debito,

limitado o pagamento com atraso em ate 60 (sessenta) dias após a data da notiÍicação, após o qual, o
debito poderá ser cobrado judicialmente.

18.8 No caso de a mntratada ser credora de valor suÍiciente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS/PA poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção

do credito.

18.9. Se a multa aplicada íor superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratad

responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

a)t7
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18.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL

DE CANAA DOS CARAJAS/PA, deconentes das infraçoes cometidas. 20.4. Além das penalidades

citadas, a mntratada Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro de fomecedores

da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁSpR e, no que muber, às demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n" 8.666193.

18.11. As penalidades refeídas no Capítulo lV, da Lei n0 8.666/93 estendem-se às licitantes participantes

deste processo licitatório,

'18.12. Comprovado o impedimento ou remnhecida aÍorça maior, devidamente justificados e aceitos pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS/PA, em relação a um dos eventos aqui anolados,

a contratada ou participante deste processo licitatório ficará isenta das penalidades mencionadas.

í9 DAS ESPECTFTCAçÔES MíNTMAS

19.1. 0s serviços a serem fomecidos deverão obedecer vigorosamente às exigências do edital e da
proposta a que se vinculam, devendo a licitante executalos com a qualidade e segurança necessárias à

natureza da atividade, ressaltando que é necessária a manutenção das medições de habilitaÇão durante

toda a execuçáo do contrato, em especial quanto às licenças de operação e de funcionamento da

empresa, em razão da natureza do serviço a ser realizado, quando o serviço não corresponder ao
exigido, será recusado juntamente com notiÍicação do problema e deverá ser substituído conforme

necessidade da unidade, sem qualquer ônus para a instituição contratante.

20 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

20.1. Rejeitar todos e quaisquer serviços que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍicações

na planilha descritiva;

20.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

2í . PENALIDADES

21.1, . A licitante vencedora está suieita à multa de 0,370 (zero vkgula três por cento) sobre o valor lolal
do contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem

de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste PregáO, a Administração pderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licilanle vencedora as seguinles sanfoes:

> Advertência;

> Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto
contratado, remlhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaÇão oÍicial;

> Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar mm a Administraçã0,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

21 .3.Ficará impedida de licitar e de contrátil com a Administraqão Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direilo previo da citação e da ampla defesa, enquanlo perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

a) Deixar de assinar o conhato;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

Página 53 de 70



tãrt Ã*-d-ry
ESTADO DO PAú

GoVERNo MUT{IGIPAL DE CAilAÃ Dos CARÀJÂS

Co rssÃo PERI AilET{TE DE LrcrÍAÇÂo

c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Fizer declaraÇão falsa;

e) Cometer fraude fiscal;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato.

2í.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e @ntratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos

a serem efetuados

23. DO VALOR

23 .0 valor máximo proposto pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás para a aquisição ê de R$
12.000.000,00 (doze milhôes de reais)

21. ORIGEM DO RECURSO:

As despesas serão pagas com os recursos próprios.

UNIDADE ORÇAMENTARIA.: 10.03 Secretaria Municipal de Govemo
0412213'152.009000 Realizar Publicidade de Ações Desenvolvidas pelo Govemo
ClassiÍicação Econômica: 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURIDICA
Fonte 156í

SUBELEMENT0 3.3.9.0.39.47.00 Serviços DE Comunicação EM GERAL

25 - CONDTçOES DE PAGAMENTO

25.1 Despesas deconentes de veiculação: 0 pagamento dos serviços efetivamente prestados por

terceiros será realizado diretamenle ao veículo de comunicação, após o aceite dos serviços, de acordo
com as respectivas autorizaçôes de divulgaçáo emitidas pela CONTRATANTE, no prazo 5 dias,

condicionados à apresentação dos seguintes documentos:

a) Fatura do veículo de mmunicaçã0, contendo o valor brulo da despesa, parcela referente a
comissão da mntratada, valor líquido, mencionando ainda o número da autorização de
veiculagão emitida pela CONTRATADA.
b) Tabela de preços do veículo para demonstrar a procedência dos valores a serem pagos

c) Comprovante de veiculaçã0, exibição das peças publicitárias.

25.2 Despesas deconentes de produção/ mnkataçâo de terceiros 0 pagamento à CONTRATADA das
despesas resultantes da execução do contrato, no tocante aos procedimentos de produção e contratação
de terceiros, ocorTerâo de acordo com as autorizaf,oes de produção validadas pela CONTRATANTE,
num prazo de 5 dias apos a entrega do material/serviço. Deve-se considerar no processo os seguintes
documenlos:

a) Nota Íiscal/ fatura da agência que especifique com clareza o serviço autorizado, mencionando
o número da autorização de produção emitida pela CONTRATADA e validada pela

CONTRATANTE.
b) Cópia da nota de terceiro, expedida em nome da CONTRATADA.
c) Cópia/modelo/layouUpeça que represente o produto contratado que foi entregue.

25.3 O pagamento será efetuado mediante deposilo bancário, devendo a CONTRATADA informar o
Banco, Agência e o número da conta conente em que deverá ser efetuado o credito, seguindo os
seguintes prazos:

Página 54 de 70



EsÍAOo Do PARA

GovERr{o Mur{rcrpAl DE CAIAA oos CARAiÁs

Co 6sÀo PER ANENTE DE LIcÍTAçÀo

a) Veiculação: em prazo não inferior a trinta dias após o mês de veiculaçã0, medianle

apresentaÇão dos documentos de cobrança de cada CONTRATADA e dos veiculos, tabelas de
preços dos veículos e respectivos comprovantes de veiculação;
b) Produção: em prazo não inferior a trinta dias após o mês de produção, mediante apresentação

dos documentos de cobrança de cada CONTRATADA e dos fomecedores, demonslrativos de

despesas, e respectivos comprovantes;
c) Outros servigos realizados por terceiros: nos vencimentos previamente ajustados com a
CONTRATANTE, mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança de
cada CONTRATADA e dos fomecedores e respectivos comprovantes.

26. DAUGÊNC|A

0 presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo

esse prazo ser pronogado, mediante acordo entre as partes, por períodos iguais e sucessivos, nos
termos do art. 57, inc. li da Lei n.o 8.666/93.
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(ANEXO - il)

BRIEFING

CANAÃ DOS CARAJÁS

PREMISSAS

As premissas básicas da comunicação social da Prefeitura de Canaã são:

1. lnformar a população das a@s, obras e atos da preÍeitura municipal e seus órgãos de administração
direta e indireta.

2. Atuar na formação de uma cultura de participaçâr popular e democratização da informação e dos
processos de gestão.

3. Atuar como mediadora entÍe os órgãos da Prefeitura, seus geslores e a sociedade, mntribuindo para a
resolubilidade das questões da cidade e de sua gente.

4. lntegrar-se aos objeüvos estratégicos da administração municipal, como ferÍamenta auxiliare transversal
de plane.iamento e gestão.

5. Divulgaros atos administrativos e as mensagens de inleresse da gestão municipal.

DESAFIOS

Estabelecidas as premissas da comunicação da PreÍeitura Municipal de Canaã dos Carajás, a Comissão de

Licitação apresenta as taÍefas que vão noÍtear esta concoÍência, como forma de avaliar as agências paÍticipantes:

'l . Apresentar uma campanha publicitária institucional completa, que ofereça uma solução para o desafio
de comunicação que será exposto no Cenário apresentado adiante.

2. Apresentar uma estratégia para a divulgaçã0, publicaçár e difusão dessa campanha e dê suas
mensagens, em todos os meios possiveis e disponíveis, incluindo midia on-line, offline e na chamada
não-mídia, indicando como potencializar cada um deles.

3. Apresentar orçamento detalhado, especificando dotações para as áreas de veiculaçâ0, produção intema

e extema para a campanha, incluindo, se necessário, quadro com valores de veiculação (mês, produto,

nome da campanha, descriçâr e objetivo, período, fomecedor, número de inserções, valor unitário e valor
total); e de pÍodução (mês, produto, nome da campanha, periodo, descdção do serviç0, fomecedor, valor
unitário e valor global).

CAMPAl{HA

A campanha requerida como desafio desla concofiência deveÉ atender aos seguintes objetivos:

1. Apresentar à sociedade o píojeto da estrada Transcarajás, suas características e potencialidades,

caracterizand+o como uma obra fundamental para que o município de Canaã ganhe relevância no mapa

da logística estadual e nacional. Demonstrando como e por que a cidade deixa de ser um ponto Íinal para

se tomar um ponto de partida no desenvolvimento do sudeste paraense.

2. Destacar o protagonismo da PreÍeitura de Canaã dos Carajás, na busca de novos eixos de crescimento
para o município. A prefeitura se antecipou a outros projetos, como o que tramita no Congresso Nacional,
fazendo com recursos póprios um trecho da estrada, além de conseguiro apoio do Govemo do Estado
para estendêla até Tocantins. Essa iniciativa beneficia náo apenas Canaã, como tambem outros
municipios da rEião. 

I3. Dêmonslrar a impoÍtância da estÍada paÍa que Canaã, desde já, busque novos caminhos de )- -,

desenvolümento que vão alêm da mineração, diversificando sua economia com um investimento que tem \/-
impactos positivos na agricultura, pecuária e turismo, estimulos ao setor de serviços, além de promover f, /
a integração da região sudeste, beneficiar a logisüca e gerar milhares de empregos diretos e indrelos. 

,(
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4. Conectar o proieto da rodovia à visão de frÍuro da Prefeitura de Canaã, demonskando como obras
estruturantes como essa estão preparando o município para o grande crescimento econômim que virá,

em primeiro lugarcom o incremento da produção minerale, mais tarde, mm a di\,êrsificação da economia
local.

CENÁRlo

As estradas sempre ajudaÍam a escrever capítulos impoÍtantes da história. 0s antigos romanos eram pródigos em

fazer estrdas e transformá-las em fenamentas de expansáo, conquista, domínio, desenvolvimento e mobilidade.

Antes deles, o pioneirismo dos penas deixou uma herança de mnhecimentos muito bem aproveitada pelos

egípcios, que litenalmente paümentaram o caminho das pedras. Sim, aquelas pedras usâdas na constÍução das

piràmides, conectando passado e futuro.

O mundo mudou, os meios de transpoÍte evoluíram, os modelos de produçáo se modemizaram, mas as estradas

mantivêram suas funções de origem, além de ganhar ainda mais imporlância. As Íodovias são como arterias da

economia modema, um modal decisivo no caminho do desênvolvimento, que passa necessariamente pelo

transporte de pessoas e de cargas, pela integração decidades, pela seguranp dos povos e pelo acesso os lugares

mais distantês.

As estradas são táo decisivas, que fazem falta onde deveriam estaÍ presentes - mas nem sempre estão. Em Canaã

dos Carajás, uma dêssas lacunas está sendo preenchida: a mnstrução da rcdovia

Transcarâjás, um antigo sonho da população municipal, que há dá:adas se mobiliza para que a cidade deixe de

ser um ponto final e se tome ponto de parlida rumo ao desenvolvimento do sudeste do Pará, assumindo seu papel

estratégico no crescimento da região.

A Transcarajás se inmrpora à malha rodoviária bnsileira com funcionalidades que mntribuem para a economia e

o desenvolvimento da região e do póprio país, em busca de rotas altemativas de integraçáo e logistica desde que

se tomou predominantemente rcdoviarista a partir do seculo /ü.

O projeto da Rodovia Transcarajás liga Canaã dos Carajás, no Pará, ao municipio de Araguaina, no estado do

Tocantins. E diüdido em doistrechos. No primeiro, são 48 km de Canaã até o posto 70, na BR -155, entre Eldorado

dos Caralás e Xinguara, cujas obras já estão em andamento. No segundo, a rodovia cruza a BR-155 e chega a

Araguaína (TO).

Essa estrada vai estimular uma nova perspecüva de relaÉes mmeÍciais e sociais de Canaã com outras cidades,

antes restritas a Parauapebas, Curionópolis e Eldorado, agora estendidas aos municípios de Xingüara, Sapumia,

Ourilândia, Água Azul do Norte de São Felix do Xingu.

Um projeto que melhora a vida das pessoas que resklem e trabalham na área de influência da estrada. Encurta

distâncias e tempo de viagem. Melhon o conÍoÍto para quem antes usava estradas vicinais não pavimentadas,

com pontes inseguras e estreitas, fonte de poeira no verão e lama no invemo.

A Transcara.jás proporcionará mais velocidade e seguEnça no escoamento da pÍoduçfu, o que poderá atrair

novos investidores para o sudeste paraense. Melhora o fluxo de canetas e caminhóes que saem da região sudeste

do PaÉ rumo ao Tocantins. Representará uma economia de quase 200 km no acesso ao nordeste brasileiro, com

impacto nos preços dos fretes e das mercadorias. Tem tudo para se transformar no maior conedor econômico da

região sudeste do estado, em beneficio do agronegocio e de atividades incipientes mmo a apicultura e

aquicultura, além de Íavorecer o turismo.
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A iniciativa da Prefeitura de Canaã, desde a gestão antenor, incrementada na atual gestão, demonstra a

comprêensão pelo poder público municipal de que economia e transporte compõem um binômio indissociável e

as obras estruturantes são fundamêntais para a construção do futuro. Estradas são alicerces do crescimento de

cidades e rEiÕes. Servem de impulso ao desenvolvimento local, na sua origem e desttno, como tâmbém

influenciam na mêlhoria das cidades existentes no trajeto, atraindo negócios e fortalecendo as Íinanças locais.

Para não perder a referêncía da história que usamos no inicio, pode-se dizer que a Transcarajás está parâ Canaã

como a Via Appia está para Roma, guardadas as devidas proporÉes. Transformada hoje em uma das mais

importantes rotas turísticas do mundo, a Via Appia foi palco e testemunho da expansão do antigo lmpério Romano.

Chegou a ampliar os horizontes daquele povo, ao conectar-se com o Porto de Brindisi, até hojê conhecido como

a Porta do Oriente.

Tal como a antiga Via Appiâ, a Transcarajás, quando concluida, também servirá a Canaã e outros municípios com

uma porta para o Íesto do Brasil, ao conectar o mais proÍundo sudeste do Pará com o Rio Araguaia, marcando

uma nova fronteira de desenvolvimento e uma rota altemativa de turismo, negocios e transpoÍte de cargas e
passageiros. Uma rodovia que, tal como a via romana, entrará definitivamente para a história, tomando plâusivel

reescrever a antiga márxima. Agora, todos os caminhos levam a Canaá.

ALCANCE E PÚBLrcO.ALVO

Necessanamente, a campanha deve alcançar todo o Município de Canaã dos Carajás, bem como impactar as
pessoas jovens e adultas, de todos os segmentos socioeconômicos.

VERBA E PERíODO

A campanha deve ser planejada pêlas conconentes com a verba hipotâica de R$ 300.000,00 (trezentos mil

reais) em período de veiculação de até 60 (sessenta) dias.

RECURSOS DE COMUNTCAçÃO

E desejável que as agências mnconentes levem em conta, na elaboração de suas estraté{Jias de comunicação
publicitária e de midia e não mídia, que a PreÍeitura de Canaã dos Carajás tem como meios póprios de

comunicação o seu site intemet e perfis de redes sociais no Facebook e lnstagram.
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(ANEXO-ilr)

rvoDELo or enocuuçÃo

oUTORGANTE: (Nome do outorgante), (Nacionalidade), (Estado Civil), (ProÍissão), CaÍteira de ldentidade no

(xxx), C.P.F. no (xxx), residente e domiciliado na Ruâ (xxx), no (xxx), baino (xxx), Cep (xxx), Cidade (xxx), no

Estado (xxx). oUToRGADo: (Nome do outoÍgado), (Nacionalidade), (Estado Civil), (profssão), Carteira de

ldentidade no (xxx), C.P.F. no (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx), no (xxx), baino (xxx), Cep (xxx), Cidade
(xxx), no Estado (xxx). Através do presente Termo de Credênciamento, o OUTORGANTE, representando a

empresa )0ü)000üX, nomeia e conslitui como seu credenciado o OUTORGADO, mncedendo lhe os poderes

necessários para formular ofertas, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito

de inteÍposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a Conmnência
no. _12021-CPL - Processo Licitatório no. ___l2021lPMCC realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANAA DOS CARAJÂS.

de de 2021

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

OBSERVAÇÔES:

1- A procuração deve ser mm firma reconhecida.

2- A apresentação da procuraÉo deve vir acompanhada dos documentos probantes solicitados no edital, no

oíginal ou em cópias deüdamente autenticadas êm cartório mmpetente.

3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser mnfeccionado de Íorma diversa pelos licitantes, sendo

preenchidos os requisitos minimos solicitados em edital.

4- Conforme critério da licitante são de sua êxclusiva opção e critério os poderes a serem confendos ao
representante os quais, caso seiam exercidos, devem constar no instrumento
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(ANEXO _ IID

MODELo DE DECLARAÇÃo

PROCESSO LICITATORIO: 

-/2021 

-PMCC-CPL

coNCoRRÊNCtA: _/2021-CPL

OBJETO:

N"

de , estado do ..-.......... através de sêu sócio administrador

CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, que não possuímos em nosso quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

/iXXlll, do art.7o da ConstituiÉo Federal.

Local e data

Assinatura e carimbo

(representante legal)
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(ANEXO - rD

MODELO DE DECLARAÇÃO

pRocEsso LrctTATôno: _t202t-pMCGcpL

conconnÊHcn: _zozt-snp
OBJETO:

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAÀ/ENTO COIVO i/ICROEMPRESA OU Ei/PRESA DE PEOUENO PORTE

Declara ainda que a empresa está excluida das veda@es constantes do paÉgraÍo 40 do artigo 30 da Lei

Complernentar no 123, de 14 de Dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, segue assinada

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

OBSERVAÇÕES:

1- A declaração deve vir Íora do envelope habilitação e proposta, podendo ser entregue em mãos ou vir contida
dentro de um envelope diveÍso dêvidamente identificado, constândo ainda o número do CRC do contador.

2- Os que não estiverem pÍesentes devem enviar esta declaração dentro de envelope diverso e devidamente
identificado.

3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes, desde que
preenchidos os requisitos solicitados em edital.

Observações: emiür em papel que identifique a licitante.
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(ANEXo - rV)- MODELo DE pRopoSTA DE PREÇOS

PLANTLHA DE PREçOS SUJETTOS À VALORAçÃO

ReÍ.

Processo locatório no

Conconência no

t2021tcPL

t2021tcPL

Declaramos que, na vigência do conkato, adolaremos a seguinte polÍtica de preços para os serviços

descritos:

a) desconto a ser concedido à Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, sobre os custos intemos

dos serviços fomecidos, com base na tabela vigente de preços do Sindicato das Agências de

Propaganda do Estado do Pará: _o/o por cento);

b) honorários a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, calculados sobre

os custos de produção realizada por terceiros especializados, na prestação de serviços e de

supímentos extemos, sob o intermâjio da licitante : _ % por cento);

c) honorários a serem mbrados da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, calculados sobre

os custos de produção realizada por terceiros especializados, na prestaÇão de serviços e de

suprimentos extemos, sob o intermédio da licitante, quando a responsabilidade da licitante se

limitar exclusivamente à contrataÇâo ou pagamento: _o/o
Esta proposta tem validade de _ dias, a mntar desta data.

por cento);

Assinatura do Proponente

Página 62 dê 70

Canaã dos Carajás/PA, _ de _ de 202'1.

h



ESTAOO DO PARA

GovERNo MuilrcrpAt oE CAIAÁ Dos CARÀ,ÂS

coHrssÃo PER AI{EIÍÍE DE LrcÍTAçÂO

CONTRATO NO

CONTRATO ADITINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEi/ O

CONTRATANTE E A

EMPRES4 .. .........

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, nestê ato denominado CONTRATANTE, com sede à Rua

_, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pelo Sr Prefeito Municipal,

inscrito no RG sob o no )o«xxxxxxx e CPF inscrito sob no xro«x»o(, e, de outrc lado, doravante designado

simplesmente CONTRATADA, a empresa, _, inscrita no CNPJ (MF)

sob o no estabelecida neste ato representada pelo

Sr.(a) _, inscrito no RG sob o no _ e no CPF (lVF) sob n0

têm entre sijusto e avençado, e celêbram o presente contrato contrataçâo de agência de propaganda para

a prestação de serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas

integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção,
a criaçáo, a execução intema, a intermediação e a supêrvisão da exêcução externa e a distribuição
de publicidade aos yeículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao princípio

da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições
ou de inÍormar o público em geral, conforme estabelecido no Edital de Pregão Presencial _/202í-SRP,
na Ata de Registro de Preços n' _ e mediante as cláusulas e condiÉes que reciprocamente estabêlêcem e
vão a seguir mencionadas e a Proposta apÍesentada pela CONTRATADA, constantes do Processo no

_/2018/PMCC-CPL, sujeitandGsê CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Lei no

8.666/1993, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAU LA PRIMEIRA - TO

O objetivo do presente instrumenlo é a para contratação de agência de propaganda paÍa a prestação de
serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que

tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a

execução interna, a intermediação e a supêrvisão da execução externa e a distribuição de
publicidade aos veiculos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao princípio da
publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituiçoes ou
de informar o público em geral, em conformidade com as condiÉes estabelecidas no Edital do Pregão

Presencial-/2021-SRP e seus anexos, bem como a proposta apresentada, partes integrantes deste Contrato.
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1. A localização precisa, os prazos e as condiçôes especificos da prestação dos serviços ora

contratados estão indicados na ordem de serviço emiüda pela CONTRATANTE, que passa Íazer
parte integrante deste Contrato.

2. 0s serviços são contratados por empreitada por preço global.

3. Os serviços, quanlitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

Item Quant Unid Preço

unitário

Preço total

PREÇO TOTAL

CúUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1 . 0 valor global deste Contrato é de R$ _

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE

1. A lavratura do presente Contrato decone da realização do Pregão no 12021/PMCC-CPL,

bem como da Ata de Registro de Preços, realizado mm fundamento na Lei no 8.666 de 21 de junho

de 1993.

CLAUSULA OUINTA- DA EXECUCÃO DO CONTRATO

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os principios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no

8.666/1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA. DA VIGÊNcn E DA EFIcÁcn

, a contar a partir da data de assinatura, podendo
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este prazo ser pronogado até 60 meses, conforme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com eÍicácia legal após a publicaçâo do seu extrato no Diário OÍicial do
Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expedienle.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

Caberá à CONTRATANTE:
1 .1 . Permitir o acesso de Íuncionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE.

para a entrega das nolas fiscais/faturas;
1 .2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
1 .3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestaÇão dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;
1.4. Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas omnidas, consideradas de

natureza grave;

1 .5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela fi scalização.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçoes:
1.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes da

execução dos serviços, tais como:
'1.1.1 . Salários;

1.1.2. Seguros de acidentes;
1.1.3. Taxas, impostos e contribuiçoes;
1.1.4. lndenizaçoes;
1.1.5. Vale+efeição;
'1.'1.6. Vale-transporte; e
1 .1 .7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. Efetuar a execução dos serviços dentro das especificaçoes e/ou mndiçoes constantes do
orÇamento, devidamente aprovado pelo Íiscal do contrato nomeado pela C0NTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontrataçoes não aulorizadas pela CONTRATANTE;
1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

demnentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela

CONTRATANTE;
1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

'l .6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obígando-se a
atender, de imediato, todas as reclama@es a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
1 .8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestação dos serviços;
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1.9. Manler, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas neste Contrato.

CúUSULA NoNA. DAS oBRIG S SOCIAI ERCIAIS E FISCAI SS, COM

l. ÀCoNTRATADAcaberá, ainda:
1.'1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçoes sociais

previstos na legislaÇão social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a

CONTRATANTE;
'1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçoes estabelecidas na legislação

especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus

empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que

acontecido em dependência da CONTRATANTE;
1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenÉ0, conexão ou continêncra;
1.4. Observar as obrigaçoes pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o periodo de
transporte, dentro e fora dos veículos, cabendo à CONTRATADA a Íiscalização da conduta de
seus funcionários; e

1 .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comeÍciais resultantes deste Conlrato.
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos eslabelecidos na Condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar
o objeto deste Contrato, razâo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a C0NTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perÍeita execuÉo dos serviços, com estrita observância a
qualidade do material químico utilizado.
A contratada assumiÉ tamtÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas

e ao patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha oconido por negligência e/ou
inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos danos.

Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;
1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo

se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
'1.3. E vedada a subcontratação de outÍa empresa para a execução do objeto deste Contralo, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CúUSULA DEcIMA PRIMEIRA. Do AcoMPANHAMENTo E DA FISCALIZAcÃo
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1. Duranle a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, serâ acompanhada e Íscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela C0NTRATANTE, ou por servidor devidamente autoízado para tal,

representando a CONTRATANTE.
2. O representante anolará em registro próprio todas as oconências relacionadas mm o fornecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.
3. As decisões e providências que ultrapassarem a mmpetência do representante deverão ser

solicitadas ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manler preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para representáJa sempre que foÍ necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fornecimento dos bens e serviços, o Íiscal do contrato
nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que esteia
sendo Íeita em desamrdo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tornar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
serviços e atividades mnelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados,

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTACAO

1. A atestação das notas Íiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao Íiscal do
contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

1. A despesa com a preslação dos serviços que trata o ob.ieto, mediante a emissão de notas de
empenho, mnerá a conta do elemento orçamentário:

Do Pro.ieto Atividade: _.
Do elemento de despesa: _

CLAUSULA DEC r[rA QUARTA. DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota fiscal/fatura dos serviços efelivamente executados, para
liquidaçtu e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancáía creditada em mnta
conente, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que será
mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a mullas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
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3. Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de preços ou

compensação Íinanceira por atraso de pagamênto.

4. Nos casos de evenluais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação financeira devido
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efetivo adimplemento da
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da paÍcela a ser paga;

| = indice de mmpensaçár financeira = 0,00016438, assim apurado:

t=(I! t=(g100)

365 365

TX = PeÍcentual da taxa anual = 6%.

I = 0,00016438

4.'1. A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na fatura/nota Íiscal seguinte
ao da omnência.

5. Os preços dos serviços serão Íixos e ineajustáveis.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1. EsteContratopoderáseralteradonoscasosprevistosnoArt.65daLei n"8.666/í993,desdeque
haja interesse da C0NTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este
Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1 . No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos
10 e20,da Lei n'8.666/í993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou @mpras, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

Página 68 de 70



IZâ1[ À'-.d'e=
ESTADo Do PAú

GoVERt{o MUIIICIPAL DE CAilAÁ DOS CARÂJÁS

Co ssÀo PERtúANErirE DE LrcrAÇÃo

1. Pela inexecução total ou parcial do obleto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1.1. Advertência;

1.2. Multa de até '1070 (dez prcento) sobre o valor total do contrato;
1.3. lmpedimento e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total

do contrato, por dia, na oconência de atraso no início ou na conclusão dos serviços.

3. A multa lem de ser recolhida no prazo máximo de í5 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRAÍADA também ficará impedida e licitar e conlratar com a União, Estados, Distrito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.1 . Enselar o retardamento da execução do obieto deste Contrato;
4.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente;
4.3. Comportar-se de modo inidônea;
4.4. Fizer declaração falsa;
4.5. Cometer Íraude fiscal;
4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, alnda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadasko de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais
penalidades reÍeridas no Capitulo lV da Lei n" 8.666/í993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos ilens 1 a 3 desta
Cláusula.

7. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
poderá ser aplicadas à CONTRAÍADA iuntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos

a serem efetuados.

CúUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensela a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a80 da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.í. Determinada por ato unilateÍal e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos
I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que

haja conveniência para a C0NTRATANTE;
2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.
3.1. Os casos de rescisão contratual serâo formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o mntraditório e a ampla deÍesa.
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4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão adminiskativa
prevista no Art. 77 daLei n' 8.666/1993.

CúUSULA DECIMA NoNA- DA VINCULAÇÃo Ao EDITAL E À PRoPoSTADf,CoI,]TEATADA

CúUSULA VIGESIMA. DO FORO

As questoes deconentes da execução desle Contrato, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Caraiás -

Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no

Art. 102, inciso l, alínea "d", da Constituição Federal.

E, pana firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente ContÍato em 03 (três) vias de igual teor

e forma, para que surtam um só eíeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes,

CONTRATANTE e CoNTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _, de_de 2021

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'la - NOME: 2A - NOME:
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1. Este Contrato fica vinculado aos termos da Conconência no 12021-SRP, cuja realização

decone da autorização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo n0

|2121|PMCC-CPL, e a Ata de Registro de Preços.
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